
SERVIOS PRIVADOS 
DE VIGILANCIA E GUARDA NO BRASIL 

UM ESTUDO A PARTIR DE INF0RMAçOE5 DA PNAD (19851995)* 

Leonarda Musumeci** 

* Trabaiho previamente publicado coma Texto para Discussâo, n 2  560. Rio de Janeiro, IPEA, rnaio de 1998. 

** Professora Adjunta do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 



2 

Introduçäo 

Entre 1985 e 1995, segundo inforrnaçOes da PNAD, o pessoal ocupado na atividade de 

vigilância e guarda cresceu 112%. Reproduz-se no Brasil urn fenômeno que vern ocorrendo desde 

os anos 70 em outros paises - a explosao dos serviços de segurança particular -, cujas causas, 

conseqüências e significados são objeto de uma literatura bastante extensa e alvo de acirradas 

controvërsias, além de tema frequente na rnIdia. 

Para alguns, esse fenOrneno ultrapassa muito em seus efeitos a tendéncia geral de 

encomimento do Estado e ampliacao dos espacos sob domInio da thiciativa privada, abalando, no 

limite, a propria defniçAo moderna de Estado - "comunidade humana que pretende, com êxito, o 

monopOlio do uso legItimo da força fisica dentro de urn determinado territorio" (WEBER, 1974), 

e a qual cumpre garantir ordem e seguranca para as vidas e propriedades dos seus cidadaos. 1  A 

transformaçao da seguranca em mercadoria e a transferéncia crescente para maos privadas do 

"uso legItimo da força" poderia trazer sérias ameaças a rnanutençao dos direitos humanos e civis 

penosamente conquistados ao longo dos ültimos dois sëculos. Afinal, os sistemas püblicos de 

segurança vigentes nas sociedades democráticas constituem-se sobre urna série de princIpios que 

limitarn seu poder coercitivo e sua capacidade de interferir legitimamente na vida dos cidadaos, 

submetendo o uso da força a observância de procedirnentos formalizados - o due process of law-, 

destinados a proteger a thtegridade e privacidade individuais, e a garantir equanimidade na 

aplicacao da lei. Em outras palavras, o monopölio estatal da coerção fisica, que se exerce em 

nome da ordem pOblica e do bern geral, tern como pressuposto mecanismos de protecão do 

individuo e dos grupos sociais contra abusos que o Estado venha a corneter no desempenho dessa 

funçao. 

A seguranca privada, ao contrário, näo está submetida a tais constrangimentos. Embora, 

formalmente, se limite a prevenção de acidentes e crimes em espacos fisicos de propriedade dos 

usuários, seu poder de interferéncia (portanto de coercao) sobre os indivIduos, assim corno seu 

poder de imprimir lOgicas excludentes aos espacos que controla, vai muito além, segundo alguns 

autores, daquele detido pelos sistemas modernos de seguranca püblica (cf. SHEARING & 

STENNING, 1981; PATXAO, 1991; T. CALDEIRA, 1997; T. CALDEIRA, no prelo). Portando 

1 Lembremos que 0 "Estado minimo" da teoria liberal classica e definido como "vigia noturno" da sociedade, 
cabendo-lhe proteger todos Os cidadaos contra a violOncia, 0 roubo e a fraude. 



armas, unifonnes e insIgnias de autoridade, utilizando sofsticados mecanismos de monitoramento 

eletrOnico e complexos aparatos de vigiláncia industrial, comercial e residencial, a "inthistria da 

seguranca" colocaria a serviço de interesses privados urna capacidade de investigar, fiscalizar, 

revistar, autorizar, proibir, obstruir e excluir sern precedentes nas sociedades democráticas do 

século XIX para cá. Esse fenônieno - associado a disserninação da "propriedade privada de 

massa"2  e a proliferacao de "enclaves fortificados" em diversas cidades do niundo (SHEARING 

& STENNING, 1992; LEVY, 1997; T. CALDEIRA, 1997) - implicaria tambérn urn retrocesso na 

concepção do espaco püblico urbano como locus onde se realizarn (ou pelo menos se simbolizarn) 

as promessas de igualdade e liberdade universais contidas no ideário liberal-democnItico (T. 

CALDEIRA, 1997). Em norne da seguranca (privada), fecharn-se ruas, cercam-se pracas, 

constroem-se shoppings, condominios e centros ernpresariais cujos princIpios básicos são auto-

sujlciência (concentrar o mximo de serviços no seu interior; depender o minimo possivel da 

"rua") e exclusao (afastar potenciais desordeiros e criminosos, mas também indivIduos e grupos 

"indesejáveis"; garantir a homogeneidade de classe e de estilos de vida na convivéncia intramuros) 

(idein). A privatizacao da seguranca acarretaria, portanto, um duplo efeito perverso: (a) 

segregacão espacial e social crescente, on "neofeudalismo" urbano , consagrando a desigualdade 

e legitimando o prthcIpio de exclusAo; (b) controle social crescente, sem as restriçOes do due 

process of law, no interior dos espacos privadamente po]iciados, consagrando o modelo de 

"sociedade disciplinar" e sacrificando a liberdade e privacidade thdividuais, inclusive dos 

beneficiários dessa protecão (SHEARING & STENNING, 1992; T. CALDEIRA, 1997). 

Na outra ponta do debate, estão os que defendem - com major ou menor radicalismo - a 

transferéncia de thnçOes de seguranca para a iniciativa privada, utilizando corno argumentos: (1) a 

incapacidade do Estado de deter o avanço da criminalidade nos grandes centros urbanos; (2) a 

ineficiéncia da segurança póblica (e dos serviços estatais de urn modo geral), em termos de 

reiação custo-benefIcio; (3) a inoperáncia concreta dos mecanisrnos protetores de que o indivIduo 

dispOe contra os abusos do Estado, rnesmo em palses democraticos (segundo esse argumento, 

seria mais fácil defender-se de vigilantes particulares, submetidos a lei comurn, do que de 

policiais, promotores e juizes, acobertados pela corporacão estatal); (4) a "disciplina" rigorosa 

que o rnercado impOe sobre as empresas privadas de seguranca e estas sobre o comportamento de 

seus agentes: omissao e abusos implicam perda de mercado, logo perda de lucros, logo serao mais 

2Mass private property é o termo cunhado por SHEARING & STENNING (1981; 1992) para descrever espaços 
urbanos de uso pOblico que estäo sob controle privado, citando como exenipios "shopping centers with hundreds of 
individual retail establishments, enormous residential estates with hundreds, if not thousands, of housing units, 
equally large office, recreational, industrial, and manufacturing complexes, and many university campuses" (1992, 
p. 526). 
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eficazmente coibidos; (5) a possibilidade de aliviar 0 Estado e os contribuintes da pesada carga 

que representa a manutenção do sisterna carcerário, transformando-o em empreendirnento 

produtivo e lucrativo, capaz de operar a custos mais baixos e garantir uma gestao mais racional e 

segura desses espacos (cf. REYNOLDS 1990 e 1994; HAKIM & SHACHMUROVE, 1996; 

ANDERSON & CANNAN, 1997). 

Finalmente, encontra-se uma espécie de meio-termo entre autores que, embora 

preocupados corn os possiveis efeitos antidemocráticos da seguranca particular, admitern que seu 

avanço é inevitável - nâo sO ern fiinçao do aumento do temor e da sensaço de faléncia ou 

insuficiéncia dos serviços estatais, rnas também ern funçao da prOpria dinámica capitalista que, ao 

transformar segurança ern inercadoria, gera novos grupos de interesse que pressionam pela 

expansAo desse mercado. 4  Tais autores acreditam, porém, que o fenôrneno nao comporta riscos 

sérios para a ordern social, desde que continuern cabendo ao Estado, quer as atribuiçoes de 

poilcia e justica criminais, quer o monopOlio da delega cão e regulaçao do uso da força; se esse 

monopOlio é exercido de rnodo rigoroso, se se delirnitam corn clareza atribuiçOes püblicas e 

privadas, os serviços particulares tornam-se, ao invés de urna arneaça, urn junior partner, urn 

braço auxiiar da força püblica na tarefä de garantir a segurança dos cidadaos (KRISTENSEN, 

1983; RTCO & SALAS, 1992; SILVA, 1992; SPENCER, 1997). 

A Ultirna tese, em seu pragmatismo, pressupOe urn Estado com recursos, legitirnidade e 

vontade poiltica (vale dizer, alguma capacidade de resisténcia aos lobbies) para manter sob 

controle a crescente indüstria de seguranca. E urna tese rnuito otirnista, segundo PAIXAO (1991), 

sobretudo quando aplicada as "novas dernocracias", paises saldos ha pouco de regimes 

autoritários, como 0 Brasil (cf. tambérn PINHEIRO, 1997 e OCQUETEAU, 1997). Sern 

estrutura institucional e tradiçao cultural de defesa da cidadania, corn problemas sociais 

gigantescos - entre eles a criminalidade urbana e a violéncia no campo -, corn Estados em crise e 

polIcias herdadas do autoritarisrno, que escapam ao controle da sociedade, quando nAo ao seu 

ptOprio controle interno, a rnultiplicacao dos serviços de seguranca particular representaria uma 

arneaça especialrnente perigosa para a garantia dos direitos hurnanos e para a efetivação dos 

3Um dos ternas mais candentes hoje nos Estados Unidos O o da privatizaçâo do Sistema Penitenciário, havendo 
autores qua defendern seu controle empresarial completo - incluindo 0 uso de trabalho forçado corn fins lucrativos 
(cf., por exernplo REYNOLDS, 1994; ANDERSON & CANNAN, 1997) - e outros que denunciam 0 caráter anti-
social de urn tipo de "indüstria" corno essa, autorizada a extrair lucros legais do crirne e, portanto, interessada, nâo 
na sua dirninuiçao, rnas no seu incrernento (cf. SMITH, 1993). 

o papel decisivo dos lobbies de ernpresas de vigiiância e companhias de seguros fica rnais claro num caso como 
a da Franca, onde a forte tradição estatista opos maiores resistOncias a apropriaçäo de funçOes de segurança pelo 
setor privado, do que em outros paises, corno os Estados Unidos, de forte tradição privatista (Cf. OCQUETEAU, 
1997, p.  189; SPITZER & SCULL 1992). 
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direitos civis recérn-conquistados (PAIXAO, 1991; T. CALDEIRA, 1991; 1997). No Brasil, por 

exemplo, verifica-se que a capacidade da força püblica de normatizar e flscalizar tais serviços não 

tern sido major do que a sua capacidade de prevenir diretamente o crime e a desordem (SILVA, 

1992; HERINGER, 1992). AJém disso, a lOgica da exclusao embutida no modelo de vigiláncia 

particular já faz parte da forma rotineira de atuaçäo do Estado, tanto no provinlento de seguranca 

e justica, quanto no dos serviços püb]icos de urn modo geral. 0 que determina, paralelamente ao 

crescimento da seguranca privada legal (ou semilegal, visto ser muito frouxo o controle püblico 

sobre ela), consurnida pelos grupos de media e alta renda, outra rnanifestaçao, francamente ilegal, 

do "neovigilantismo", que se espraia em comunidades periféricas, "desprotegidas pelo Estado (ou 

- o que vem a dar no mesmo - agredidas pela brutalidade e pela conupção de autoridades)" 

(PAIIXAO, 1991, p.  131): a seguranca clandestina, as patruihas de traficantes, os grupos de 

exterminio, as "poilcias mineiras", as "máflas" de protecao e extorsão. Acrescente-se ainda o 

sucateamento e deterioraçao salarial das polIcias, estimulando nao apenas seu envolvimento na 

corrupçao e no crime, mas tambem seu engajamento (ilegal, no Brasil) em atividades de 

seguranca particular, cujo resultado, pela promiscuidade de interesses que gera, é tornar ainda 

mais remotas as chances de o poder póblico exercer urn controle efetivo sobre esses serviços 

(HERINGER, 1992, p.  61). 

0 histOrico da implantacao e desenvolvimento da vigiláncia privada no Brasil, desde fins 

dos anos 60, parece confirmar o pessimismo de autores como PAIXAO e HERINGER quanto as 

vantagens trazidas pelo crescimento da "indtistria de segurança" e quanto a garantia de 

manutençao do "rnonopOlio regulatOrio" nas mãos do Estado. Oficialmente, os serviços 

particulares de vigiláncia e guarda surgem em 1969, através de um decreto-lei que obriga as 

instituiçOes financeiras a contrata-los - sob pena de interdiçao pelo Banco Central -, com o 

objetivo especIflco de prevenir assaltos praticados por grupos "subversivos". DaI em diante, sern 

vInculo direto com esse contexto politico (embora por longo tempo continuasse constituindo 

reserva de rnercado de militares e policiais aposentados), a "indüstria" se expandiu rapidamente 

nos grandes centros urbanos, transbordando a esfera da vigilancia bancária. De meados dos anos 

70 ao inIcio dos 80, as empresas de seguranca constituem-se num problema para as autoridades e 

em assunto frequente das páginas policiais, com noticias de fechamento de firmas por não-

cumprimento da legislacAo; denüncias de envolvimento criminoso de guardas particulares; 

advertências sobre o baixo nivel socio-educacional dos trabalhadores empregados pelo setor; 

apreensOes ante o crescimento de uma força paralela, armada e precariamente treinada, usurpando 

funçOes püblicas; alertas sobre a multiplicacao de empresas clandestinas, recrutando policiais na 
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ativa, vigilantes demitidos de empresas regulares ou reprovados nos exames da Academia de 

Poilcia, agentes expulsos dos Orgaos de segurança püblica ou das Forças Armadas e pessoas 

desempregadas, scm qualquer qualificaçao e sern outra alternativa de inserçao no mercado de 

trabalho. 5  

Nesse periodo, ha algumas tentativas de enquadrarnento da atividade por parte das 

Secretarias de Seguranca Püblica, as quais, junto corn o Banco Central, cabia normatizá-la e 

fiscalizá-la, mas os fracos resultados obtidos e a falta de aparatos eficientes no Ambito dos 

governos estaduais serviram de argurnento, em 1983, para que mis atribuiçOes passassern a 
responsabilidade direta do Ministério da Justiça. No final desse ano, ë sancionada a Lei n 9  7.102, 

que, além de centralizar o controle no governo federal e revogar os decretos-leis preexistentes, 

regulamenta a proflssao de vigilante e institui normas rIgidas para o thncionarnento das empresas 

especializadas, cujo árnbito de atuaçâo continua explicitamente lirnitado a guarda ostensiva de 

instituiçOes financeiras e ao transporte de valores. Urn decreto vthdo logo a seguir estende, 

porCm, esse árnbito, pelo simples acréschno das palavras "ou a outros estabelecirnentos", sem 

especificar a natureza, nem regularnentar a prestacäo dos serviços de segurança privada fora do 

setor bancário (SILVA, 1992, pp.  12-13). Ate 1995, quando se edita urn novo decreto-lei, 

detalliando norrnas para o exercIcio da atividade, esta perrnanece regida pela Lei 7.102 e por 

sucessivas Portarias do Ministério da Justiça, nurna das quais (nQ 601/86) cria-se a Comissao 

Executiva para Assuntos de Vigilância e Transporte de Valores, com incurnbências deliberativas, 

e com a participaçâo de representantes de empresas e sindicatos de vigilantes. Noutra Portaria (n 

214/89), expedida pelo presidente da Cornissao, "oficializam-se" os serviços de seguranca 

pessoal (guarda-costas), scm qualquer respaldo em lei, e sern deflnição ou regulamentacao 

especIfica (idem, pp. 15-19). Urna terceira Portaria (n° 091/92), novamente sern respaldo ern iei, 

aurnenta o poder de fogo das empresas, autorizando-as a adquirir equiparnento para recarga de 

muniçOes, ate entao incumbéncia exciusiva das Forças Arniadas (idem, p.  21). 

AlCm das brechas oriundas do proprio processo de normatizaçao do setor (e da 

interferéncia direta de interesses privados nesse processo), o controle efetivarnente exercido pelo 

Ministério, atravës da Policia Federal, sobre o crescente rnercado de seguranca tampouco contou 

corn recursos e força suficientes para coibir a rnultiplicacao dos serviços clandestinos, on mesmo 

para fiscalizar o flincionarnento rotineiro das flrrnas legais e contrapor-se ao lobby de empresas e 

por exemplo, Jornal do Bras/I, 26/10/1975, 4/3/1976, 1318/1978 e 7/10/1979; 0 Estado do São Paulo, 
5/6/1977; 0 Globo, 30/411 982; Folha do São Paulo, 9/9/1 979 e 16/5/1 982. Ver tambOm HERINGER (1992, cap. III). 
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sindicatos ligados a atividade. 6  AO ioñgb dos ano b é 90, tornam-se ainda mais abundantes na 

mIdia as dentincias focalizando, entre outras coisas: descumprirnento da legislaço; violéncias 

praticadas por vigilantes particulares; agenciamento do "bico" policial por "máfias" organizadas 

dentro das prOprias poilcias; rnultiplicacao de firmas "de facliada", corn registro em outros rarnos 

de atividades, exercendo segurança ilegal; incompeténcia e omissao per parte da vigiláncia 

bancária, ou mesmo envolvirnento direto desta com a criminalidade, acarretando aurnento de 

assaltos a instituiçoes financeiras e desvio de arrnas para Os arsenais crirninosos; péssirna 

qualidade dos cursos de formaçao profissional, alguns deles meros vendedores de falsos diplomas; 

caréncia de pessoal e - mais uma vez - inoperAncia dos OrgAos püblicos responsáveis pela 

fiscalizaçao... 7 

No Rio de Janeiro, criou-se urn quadro peculiar, corn resultados especialmente caOticos. 

Ao contrário de outros estados, que parecern ter aceito sem maiores resisténcias a centralizaçao 

do controle no governo federal (HERINGER, 1992, p.  47), aqui ocorreu uma disputa per esse 

controle, determinando em 1990, como formula conciliatOria, a assinatura de um convênio que 

repassava novamente para a Poilcia Civil, através da Divisâo de Seguranca de Orgaos e Sistemas 

(DSOS), a responsabilidade pela fiscalizaçao das empresas locais. 0 convénio, que levou o 

coronel-presidente da comissao ministerial a demitir-se, foi suspenso poucos meses depois, mas o 

governo do estado continuou baixando normas prOprias sobre a matéria (Resoluçao 440/91), 

alegando que a competéncia federal estabelecida pela lei 7.102 dizia respeito exciusivamente a 
vigiláncia bancária (HERJNGER, 1992, pp.  46-50). 

Em 1990, causam grande comoço trés assassinatos consecutivos de estudantes per 

segurancas particulares na cidade do Rio de Janeiro, determinando a instalaçao de uma CPI 

municipal (cf. MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO, 1991) e a aprovacão de uma lei, também 

municipal (n 1890/92), para regulamentar o emprego de vigilantes privados em bares, 

restaurantes e casas noturnas da cidade, corn urn nivel de detathamento muito maior que o 

definido pelas normas federais e estaduais (SILVA, 1992, pp. 40). Em 1991, ainda se discute no 

6Em 1987, urna nova iniciativa do Ministerlo da Justiça no sontido do moralizar 0 sotor, motivada por divorsas 
donCincias de irrogularidades, despertou roaçOos irnediatas do parlamontaros, que tontararn irnpedir a devassa, e 
do ernprosarios, quo procurararn barrar a vistoria da Policia Foderal, impetrando rnandados do sogurança contra a 
exigéncia de apresentaço do alvarás (0 Estado de São Paulo, 12/03/97; HERINGER, 1992, p.  46). 0 prOprio 
presidente da Comisso Exocutiva do Ministerio, Gel. Kurt Possok, foi acusado, nossa epoca, de estar 
centralizando sozinho todas as concessOes do Iiconças, bonoficiando firmas irrogulares, o favorecendo parentes 
seus, propriotários de empresas do vigilância (Jornal do Brash, 12/9/87; HERINGER, 1992, p.  44). Quanto a faita 
do rocursos da Policia Federal para oxorcor a fiscalizaçâo dos serviços privados, basta moncionar quo, orn 1992, 
no Rio do Janeiro, 0 Orgão contava corn aponas urn agento 0 dois poritos para controlar urn univorso ostirnado orn 
55 emprosas logais e outras 50 clandestinas, omprogando ao todo corca de 140 mU pessoas (HERINGER, 1992, 
pp. 23 e 51). 



Rio de Janeiro se tal controle deve ser responsabilidade da Policia Civil ou da Policia Militar, se 

deve continuar na esfera estadual ou passar para os municIpios (HERINGER, 1992, pp.  49-52). A 

superposiçäo e os conflitos de competéncia, segundo afirnia Rosana Heringer, longe de 

favorecerem a efetividade desse controle, sO contribuirarn para superburocratizar os processos de 

licenciarnento e tornar ainda mais frouxa a flscalizaçao rotineira do setor - o que, na hipótese da 

autora, pode ter resultado da ação do lobby de empresas locals: näo fosse assim, ela pergunta, por 

que urna tareffi trabalbosa, teoricamente nao geradora de receita - fiscalizar vigilantes particulares 

- produziria tamanha disputa entre as várias instáncias de govenio? (idern, p.  52). 

No final da gestao Brizo]a!Nio Batista, em 1994, é aprovada uma polémica lei estadual 

(n° 2816), que flcou conhecida corno "Lei do Bico", legalizando e regularnentando 0 segundo 

emprego de policiais militares e civis na segurança particular, corn o argumento de que isto 

apenas sancionaria uma situação de fato e tiraria da c]andestinidade grande parte dos serviços 

prestados, facilitando seu controle pelo poder póblico: de acordo corn estimativas do prOprio 

governo, mais de 70% dos policiais fluminenses tinham envolvimento ern atividades 

complernentadoras de renda, sobretudo na vigiláncia privada. 8  Outro argumento reportava-se a 
experiência internacional, lembrando que, em diversos palses desenvolvidos (EUA e Alernanha, 

por exemplo), perrnite-se o exercIcio de urna segunda atividade pelos agentes de seguranca 

püblica, dentro de certas normas e limites estipulados por lei (cf. SILVA, 1992, pp. 34-36). 

Paralelarnente a discussäo sobre pros e contras do segundo emprego, 0 noticiario da ëpoca sugere 

que ele contrariava os interesses das empresas regulares do ramo, ao oferecer serviços pela 

metade do preco e açambarcar parcela considerável do mercado nao-clandestino de seguranca 

cornercial e residencial. 10  Entretanto, foi corn base no argumento contrário - de que a legalizaçAo 

representava uma prova de força do lobby empresarial - que o governo seguinte revogou a Lei 

2816 e restabeleceu a proibicao do "bico" para policiais na ativa, através da Lei 2465, aprovada 

no final de 1995 e em vigor desde junho de 1996.11 

7Diversos jornais e revistas, diversos exemplares, entre 1983 e 1997. 
8C1. OGlobo, 1/11 e9/11/1994. 
9Nos EUA, segundo RICO & SALAS (1992, p. 177), 85% dos policiais urbanos exercern funçOes privadas de 
vigilância e outras nas suas horas Iivres. La também, contudo, essa prática, conhecida corno moonlighting, gera 
controvérsias e tern pouca aprovação entre Os chefes de policia, que ressaltarn corno problernas: (a) 0 conflito do 
interesses e lealdades dai derivado; (b) a possivel responsabilizaçao legal dos Orgaos de segurança pOblica por 
abusos cornetidos em ocupaçoes particulares; (c) a queda de qualidade do ambos os serviços e a elevaçao de 
riscos, devidos ao esgotarnento fisico dos agentes corn dupla jornada do trabaiho (idem, ibidem; cf. tarnbOrn 
SPENCER, 1997, sIp). 
10 Por exemplo, Jornal do Brash, 261711994; 0 Globo, 26/8 e 9/11/1994 
11 JornaI do Brash, 28110/1995; 0 Globo, 2919/1996 



Ii' 

De volta ao notIciário nacional, percebe-se que o elenco aparenternente inesgotável de 

denUncias alarmantes relacionadas ao crescirnento da seguranca particular é vez por outra 

entrerneado de niatérias que reportarn o crescirnento de urna "indüstria VIP" nas regiOes Sudeste 

e Nordeste, voltada para consurnidores de alta renda, oferecendo "seguranças de prirneira classe" 

para protecao pessoal a executivos ou para vigilAncia de ambientes "nobres", além de sofisticados 

aparatos de rastreamento eletrOnico e diversos serviços (investigacão, perIcia, recuperaçAo de 

bens etc.) muito mais niodernos e alegadamente mais eficazes que aqueles prestados pelos Orgaos 

de segurança p6blica. 12  Em outras palavras, registra-se urn processo de segmentacao da oferta, 

não sO entre serviços privados e páblicos (mercantis e nao-rnercantis), mas também no thterior 

dos primeiros, diferenciando qualidade segundo estratos de renda. Se esse processo é comum a 

grande parte dos mercados, torna-se entretanto um fator especialmente perverso, do ponto de 

vista da consolidaçao democrática, quando atinge requisitos essenciais da cidadania, como SO Os 

serviços de saUde, educaçao, segurança e justica (SAAVEDRA, 1997). A "eficiéncia" 

desigualmente distribuida no provimento desses serviços gera efeitos diretos de exclusao social; 

no caso especIfico da seguranca, combinando uma protecAo "VIP" para as elites econOmicas a 

desprotecao e major exposicão a violéncia nas outras camadas sociais (1. CALDEIRA, 1991; 

HE1UNGER, 1992). Ou, como afirma PAMXAO, institucionalizando "o pior dos niundos 

possIveis", onde se somam "aos dilernas 'antigos' de domesticaçao da policia e abertura do 

judiciário as classes populares (...) os problemas 'modernos' posies pela privatizacao da 

seguranca" (1991, p.  138; cf. tarnbém PAIXAO & BEATO, 1997). 

Tal segmentacao afeta nao sO os "usuários", como também os trabathadores do setor, 

diferenciando a qualidade dos empregos no que se refere a condiçOes de trabaiho, renda, recursos 

materiais, treinamento e risco de vida. A baixa qualificacao da mao-de-obra recrutada nesses 

serviços, sobretudo nos particulares (excetuando-se os segrnentos de elite), é outro alvo 

recorrente de notIcias da midia desde a criação oficial da seguranca privada no Brasil, quase trés 

décadas atrás. 13  Por seu turno, o sucateamento e a deterioraçao salarial das poilcias nos anos 80 e 

90 são temas que vém a tona quando se discute, por exemplo, o "bico" em atividades de 

vigilancia particular, a cornipção policial, ou a ineficiéncia das polIticas de seguranca pOblica. No 

por exemplo, Jornal do Brasil 31/5, 14/7, 9/12/1990 e 29/9/1991; 0 Globo, 10/6/1990 e 29/9/1991; 
Manchete, 1 5/9/1 990; 0 Dia, 23/611 991; Veja, 26/2/1 997; Isto F, 2/4/1997; Gazeta Mercantil, 7/5/1997. 

13Esse problema desperta preocupaçOes também nos EUA, onde, tomando-se como referenda a segurança 
pOblica, 0 nivel de qualificaçâo e treinamento dos vigilantes particulares e considerado, em media, muito baixo (Cf. 
RICO & SALAS, 1992; SPENCER, 1997). Ressalte-se que, nurna atividade que envolve porte de armas e risco de 
vida, 0 treinamento especifico e 0 preparo psicolOgico são requisitos fundamentais de segurarça, tanto para Os 
trabaihadores, quanto para terceiros, e que dificlimente se atingem padrees adequados de treinamento em 
empregos desprestigiados, de baixa renda, que atraem apenas rnao-de-obra de baixo nivei educacional. 
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inomento em que este trabatho foi escrito (meados de 1997), assistia-se a urna inédita mobilizaçao 

de policiais em todo opals, reivindicando meihores salários. 

0 problerna "moderno" da privatizacão da segurança e sua articulaçäo corn os "antigos" 

problemas da seguranca püblica no Brasil ainda carecem de análises mais aprothndadas. Postula-

se geralmente, de uma forma univoca e simplista, que o aumento da criminalidade (ou do medo 

do crime) e a "faléncia" objetiva do aparato estatal são causas do crescimento vertiginoso da 

indóstria de segurança. Sern abandonar essa explicacao, 6 necessário retletir também sobre uma 

outra ordem de causalidade possivel: o imperativo ideolOgico do livre-mercado e o "darwinismo 

social" correlato, responsáveis pelo desmonte do Welfare State, talvez estejarn na origem tanto da 

generalizacão da inseguranca, quanto de urna profecia autocumprida - a "faléncia" estatal - e das 

pressOes para a ampliacao do security business em todos os paises, mesmo onde houve 

estabilizaçao ou declinio dos indices de criminalidade e violência (cf. SMITH, 1993). Ao criar 

(literalmente) o mercado de vigilância e permitir sua expansão desordenada, exercendo sobre ele 

urn controle puramente "cerimonial" (PATXAO, 1991), ao mesmo tempo que se desobrigava de 

investir na methoria dos serviços püblicos, o Estado brasileiro parece ter obedecido fielmente ao 

imperativo do neoliberalismo, resultante na prática em favorecimento das elites econOmicas - quer 

como "consumidoras", quer corno "produtoras" de segurançai 4  

Talvez seja exagero falar, genericamente, em "ineficiência planejada", pois existiram e 

existem iniciativas, embora restritas, ou de vida curta, que apontam na direçao contraria - como 

as experiéncias de policiamento comunitário e as reformas policiais empreendidas por alguns 

estados (cf. MUSUMECI, MUNIZ & LARVIE, 1997); o esforço de articular propostas para urna 

reestruturação global do apareiho de seguranca püblica, corno pane do Programa Nacional de 

Direitos Hurnanos, além de sucessivas leis e medidas que demonstram pelo menos urna intençao 

de recuperar para o poder pUblico o controle sobre a segurança privada. Mas parece muito longo 

ainda o caminho a ser percorrido ate que se possa acreditar, sem ingênuo otimismo, na tese da 

complementaridade entre os dois setores e na garantia de que o crescirnento da "thdüstria de 

segurança" nao necessariamente compromete a consolidaçao da ordem democrática no pals. 

* 

4Entretanto, conforme alerta SMVEDRA (1997), mesmo 0 "Estado ultraminimo" da nova doutrina liberal deveria 
continuar detendo o "monopólio das competéncias" em trés funçOes básicas: regulator/a (poder de "impor leis e 
regulaçOes [e] punir Os que näo as cumprem"; supervisionar a qualidade dos bens e serviços produzidos pelo setor 
privado); redistributiva ( reduzir a pobreza e as desigualdades; garantir acesso a educaçao e a outros serviços 
básicos pelos setores menos favorecidos da populaçao) e nogociadora (representar as interesses nacionais no 
sistema internacional globalizado). Renunciando a uma ou mais dessas funçoes, ou Mo as exercendo na prática, 
o Estado Mo se tornaria 'minimo" nem 'ultraminimo": ele simplesmente deixaria de existir (idern, p.31). 



Este traballio tern corno objetivo mapear 0 perfil e a evoluçao dos serviços privados de 

vigiláncia e guarda no Brasil, a partir das thfomiaçOes da Pesquisa Nacional por Amostragem de 

DomicIlios (PNAD) referentes a década 1985-1995. Constitui-se num dos desdobrarnentos do 

projeto Diagnóstico do Setor Serviços no Brash (IPEAIANPEC/MJCT), que, apas urna análise 

geral desse setor (MELO, coord. et al., 1996), recortou cinco segmentos para a realizaçao de 

estudos de caso mais detailiados, entre eles o de vigiláncia particular, devido ao seu crescimento 

explosivo na década. Se abrimos o estudo corn algurnas consideraçOes que ultrapassam os 

problernas de estrutura, ernprego e renda em serviços foi para assinalar a importância do enfoque 

mais amplo, no estritamente econômico, sobre uma atividade que diz respeito a seguranca, a 

cidadania, e que coloca em jogo, de rnodo particularmente enfático, as relaçOes entre poder 

püblico e poder privado no atual estágio de desenvolvimento do pals. Nao perdendo de vista essas 

questoes de ftindo, o trabatho que apresentamos a seguir focaliza, mais especificarnente, as 

caracterIsticas do pessoal ocupado e dos postos de trabalbo na atividade de vigilância particular, 

comparando-as as de outros segmentos do setor serviços e sobretudo aos serviços püblicos de 

segurança, corn base nas infoi -maçOes geradas pela pesquisa domiciliar do IBGE. 

A primeira seçao expOe algurnas notas rnetodolOgicas relativas ao recorte do objeto de 

análise e as categorias classificatorias da PNAD; na seçao seguinte, rnostra-se a evoluçao e 

distribuição regional dos serviços de seguranca durante a década 1985-1995; a terceira e quarta 

seçOes focalizam, respectivamente, o perfil do pessoal ocupado (gênero, idade, cor, posicäo na 

famIlia, escolaridade) e alguns indicadores de qualidade dos postos de trabaiho (posicão na 

ocupação, horas trabathadas, renda, taxa de desemprego) nos segmentos piiblico e privado de 

prestacao desses serviços. A quinta seçAo apresenta, por firn, urna smntese das principais 

caracterIsticas apontadas pelos ntimeros da PNAD e algumas sugestOes de desdobramentos 

necessários para aproflindar o estudo de caso. Este deve ser lido, ressaltamos, como tentativa de 

ampliar as informaçOes disponiveis sobre urn terna ainda pouco estudado no Brasil, que demanda, 

portanto, uma continuidade dos esforços de investigaçao e de análise em trabaihos futuros. 



1. Conceituaçäo e notas metodolOgicas 

Antes de abordarmos as categorias da PNAD relevantes para o nosso estudo de caso, 6 

necessário definirmos as esferas de atuação da segurança ptiblica e privada estabelecidas peJa 

legislacao brasileira e mostrarmos como os dois segmentos se localizam nas taxonomias de 

serviços utilizadas para o diagnOstico geral do setor. Tais definiçOes, expostas de forma 

esquentitica nos itens 1.1 e 1.2, orientam o recorte do universo de análise - tema da seçAo 1.3 - e 

as comparacOes intra-setoriais que serão feitas ao longo de todo o trabaiho. 

1.1 - Segurança piiblica e privada 

A Tabela 1, resumindo conceitos extraldos do texto constitucional e de estudos 

especializados sobre o tema, procura diferenciar as atividades de segurança nas quais existe alguma 

superposiçâo de tarefas entre os dois setores e aquelas que, por princIpio, são de competência 

exciusiva do poder püblico ou da iniciativa privada. 

Como foi descrito na Introduçao, o crescimento dos serviços particulares de seguranca nos 

ültimos anos, as mudanças e fathas na Iegislacão especIfica e a precariedade dos mecanismos de 

flscalizaçao desses serviços dificultam, na prática, traçar uma fronteira nitida entre os dois setores. 

Aqui, porém, interessa-nos apenas flxar conceitos e limites formais, enquanto ponto de referéncia 

para a delimitação das categorias da PNAD que utilizaremos no estudo de caso. 

TABELA 1 

OsJEnvOS/ATRIBUIçOES. SETOR PUELICOó SETOR PRIVADO I 
• Preservaçao da ordem póblica • PcMcia Miitar • Nao compete 

• Preservação da incolumidade das • Poilcias e Guardas Municipais • Serviços privados de segurança e 
pessoas e do patrimOnio  vigilancia 

• Segurança contra sinistros • Corpo de Bombeiros, Defesa Civil • Serviços privados antiincêndio e 
salva-vidas 

• lnvestigação • Policias Militar, Civil e Federal • lnvestigaçao particular 

• lnguérito policial • PolIcias Civil e Federal • Nâo compete 

• Segurança de presIdios • Sistema Penitenciario • Nao compete 

• Outros serviços relacionados a • Nao compete • Transporte de valores 
segurança, para consumo • Venda, instalaçao, manutençäo e 
particular reparo de equipamentos de 

segurança 
• Venda e adestramento de cäes de 

guarda 
• Guarda de bens valiosos 
• Proteçao especial a executivos 
• Seguro contra perdas patrimoniais 

• AutorizaçAo, fiscalizaçäo e • Ministério da Justiça 	 io Nao compete 
controle de atividades ligadas a (Departamento de PolIcia Federal), 
segurança pUblica e privada Secretarias Estaduais de Segurança  
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PUblica e Exército (controle de 
arniamentos e municOes) 

(*) 0 subsistema Seguranca PUblica no inclui os Orgaos de Defesa Nacional (Forças Armadas), nem os orgaos 
judiciários do Sisterna Criminal (Ministério Pthlico, Defensoria Püblica, Tribunais - ci. SILVA, 1990, Cap. VI). 
Fontes: Constituiçao do Reptthlica Federativa do BrasH, Art. 144 ("Da Segurança POblica"); SILVA (1990 e 1992); 
HERINGER (1992). 

1.2 - Posiçdo dos atividades de segurança pühlica e privada itos siste,n.as de c/asszflcacao de 
serviços 

Outra referéncia importante, base dos quadros comparativos intra-setoriais apresentados 

nas prOximas seçOes, e o esquerna de cornpatibilizaçao das taxonornias de serviços elaborado para 

o diagnOstico geral do setor (MELO, coord. etal., 1996). A Tabela 2 mostra sinteticamente como 

se situani nesse esquema os segmentos de atividades aqui analisados. 

TABELA 2 

SISTEMAS DE 	. 	. 
cLAssIFIcAcAO 	. 

SEGURANA PUBLICA 
. 	. 	. 

sEGuRANçA PRIVADA 

BrowningSingeIniann Serviços sociais Serviços produtivos 
Interrnediários/Iinais Finals lntermediários 
Mercantis/nao-rnercantis Nao-mercantis Mercantis 
Contas Nacionais Administraçâo pUblica Outros serviços 
PNAD/PME" Cod. de atividades 724 a 727 COd. de atividade 543 
Classif. compatihilizada Contas 
Nacionis/PNAD 	 11  Administraçâo püblica 

propriamente dita (Fl) 
Outros 	serviços / prestados 
princip. As empresas (01.2) 

(*) Ver seçâo I .3, abaixo 
Fontes: 1RGE (1985; 1995); MELO, coord. etal. (1996). 

1.3 - Categorias cia PNAD: atividade e ocupaçdo 

1.3.1 - Segurança privada 

A PNAD define como atividade do trabalhador o rarno ou finalidade principal do 

empreendirnento em que dc estava ocupado na semana de referéncia (ou a sua prOpria atividade-

firn, se for autOnorno) e corno ocupação o tipo de trabaiho - cargo, ftincüo, profissâo ou oflcio - 

exercido (JBGE, 1993). Assim, pot exemplo, alguém que desempenhe a tareth de vigia como 

empregado de urn restaurante será ciassificado na atividade "serviços de alimentaçao" (cOd. 512) e 

na ocupacão "vigia" (cOd. 843), enquanto o vigia empregado de uma firma de seguranca particular 
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que preste serviços ao restaurante será computado na mesma ocupacäo, mas na atividade 

"vigilãncia e guarda" (cOd. 543). 

Este estudo focalizará essencialmente os dados da PNAD relativos ao pessoal ocupado na 

atividade de vigiláncia e guarda. Cabe ressaltar que os cOdigos de trés digitos, corn os quais 

trabathamos, já se referern a grupos de atividades relacionadas, nao-desmembráveis, e isto coloca 

alguns problernas para a delimitaçäo do objeto de análise, conforme esciareceremos a seguir. Eis o 

conjunto de descritores prirnários que o IBGE agrega sob o codigo de atividades 543 (IBGE, 

1985; 1995): 

Vigilãncia e Guarda (VG) - cOd. 543 

Cuarda de segurança, empresa particular - serviço de 
Guarda diurna, empresa particular - serviço de 
Guarda noturna, empresa particular - serviço de 
Guarda patrimonial, empresa particular - serviço de 
Segurança domiciliar - por conta própria 
Segurança, empresa particular - serviço de 
Transporte de Valores, ethpresa particular- serviço de 
Vigilância domiciliar - por conta prdpria 
Vigilância, empresa particular - serviço de 

0 grupo abrange, basicamente, serviços de vigiláncia e transporte de valores fornecidos por 

empresas. 1  NAo cobre todo o universo da seguranca privada, pois, como já dito, esta inclui vários 

tipos de serviços além de vigiláncia - investigacão, venda e instalaçao de equipamentos etc. -, que 

em parte podem estar incluidos nas rubricas acima (empresas de segurança), mas em parte se 

encontram dispersos por outros cOdigos, misturados a atividades de natureza distinta: detetives 

particulares e agéncias de investigacao, por exemplo, aparecem no mesmo grupo que estatIsticos, 

escritores, tradutores e jornalistas por conta prOpria, näo sendo possIvel focalizá-los em separado. 

Além disso, mesmo se consideramos somente serviços de vigiláncia e guarda, o recorte por 

ocupação revela que grande parte do pessoal neles envolvido encontra-se fora da atividade 543, 

em outros ramos e ate em outros setores da economia. As Tabelas 3 e 4 permitem visualizar essa 

diferença, mostrando, primeiro, quais as ocupacOes contidas dentro da atividade e, a seguir, como 

as duas ocupacOes mais importantes se distribuem pelos diversos segmentos, setores e subsetores: 

1 Apenas 1,4% do pessoal ocupado na atividade trabaihava por conta prOpria em 1995 (var seço 4.1, adiante). 
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TABELA3 
BRASIL - DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCIJPADO NA ATIVIDADE 

DE VIGILANCIA E GUARDA, POR TIPOS DE ocupAçOEs 
1995 

CODIGO DE, 
ocuPAçAo 

. DESpnlc4o 	 - 

- 	 - 

PE$SOAL 
OCUPADO 

869 VIGILANTE 57,7 

843 VIGIA 23,7 

751 MOTORISTA 1,9 

040 ENCARREGADOADMINISTRATIVO 1,9 

844 SERVENTE 1,7 

841 PORTEIRO 	. 1,5 

015 SOCIOIEMPREGADOR 1,4 

064 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 1,1 

.927 OCUPAçAO MAL-DEFINIDA 2,3 

vários OUTRAS OCUPAQOES 6,8 

TOTAL 100,0 

Fonte: Construido a partir de informaçOes da PNAD 1995 

As duas ocupacOes mais numerosas nessa atividade, como mostra o quadro acima são as 

de vigilante e vigia, que representam, juntas, 81,4% do pessoal ocupado. 2  Mas, quando 

examinamos, ao inverso, como as duas ocupacOes se distribuem pelos vários ramos de atividades, 

constatamos que a primeira está praticamente toda contida no segmento vigilância e guarda 

(98,7%), enquanto a segunda se encontra majoritariamente (85,2%) fora dessa atividade (Tabela 

4). 

TABELA 4 
BRASIL - DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO NAS ocuPAçOEs DE VIGILANTE E VIGIA, 

POR SETORES E SEGMENTOS DE ATIVIDADES (%) 
1995 

SETORES E'SEGMENTOS DE 'ATIVIDADES 	ç VIGILS LVIGIA 
VIGILANCIA E GUARDA (ATIVIDADE 543) 98,7 14,8 
OUTROS SERV. PREST. PRINC. As EMPRESAS* 0,3 8,6 
ADMINISTRAçAO PUBLICA 0,0 27,1 

COMERCIO 0,0 10,8 

SERVIOS -VARIOS SEGMENTOS 0,0 6,4 
OUTROS SERVIOS/SOCIAIS 0,0 7,1 
TRANSPORTES 1,0 2,8 
OUTROS SERVIçOS/PESSOAIS 0,0 1,7 
INSTITUIQOES FINANCEIRAS 0,01 0,6 

SETOR SEIRVIçOS. 100,0 79,9 

INDUSTRIA DE TRANSFORMAAO 0,0 13,6 
coNslRuçAo CIVIL 0,0 4,2 
AGROPECUARIA F EXTRATIVA MINERAL 0,0 2,2 
r'iAo IDENTIFICADO 0,0 0,1 

TOTAL 100,0 100,0 

(*) Menos Vigilãncia e Guarda 
Fonte: ConstruIdo a partir de infomiaçOes da PNAD 1995 

2 Ver as categories agrupadas pelos dois cOdigos de ocupaçào na Tabela A.1 do 
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So a ocupacão de vigilante, portanto, pode ser considerada tipica do segmento 

especializado na prestacão de serviços particulares de seguranca e transporte de valores; a de vigia, 

embora também apareca em proporcao significativa nesse segmento, é encontrável em inuitos 

outros ramos de atividades, notadarnente na administração pciblica, na indüstria de transformaçao, 

no cornércio e nos dernais "outros serviços prestados principalmente as empresas". 3  

Em nümeros absolutos (amostra expandida da PNAD 1995), os vigias são cerca de 675 rnil 

no pals como um todo e os vigilantes, cerca de 247 mil - num total aproximado de 922 mil pessoas, 

pouco inferior a estirnativa de urn milhao feita pelo Ministério da Justiça em perlodo prOxirno ao da 

pesquisa do IBGE (0 Estado de São Paulo, 6/3/1995). Por sua vez, a atividade de vigilância e 

guarda, corn todas as ocupaçOes que a compOem, abrange aproxinmdamente 420 mU pessoas (ver 

seção 2, abaixo). 

Nosso estudo preliminar, utiizando o recorte por atividade, focaliza, assim, menos da 

metade do pessoal oficialmente estirnado corno universo da vigiláncia privada - legal e clandestina - 

no BrasiL4  Tal recorte ë necessário, num primeiro mornento, para possibilitar a comparação corn 

outros ramos do setor serviços, definidos a partir dos cOdigos de atividades da PNAD, e, 

particularmente, com os serviços de segurança püblica, que descreveremos na seçao 1.3.2, abaixo. 

Desdobrarnentos posteriores deste trabatho poderao, contudo, adicionar outros recortes, através 

do cruzamento entre funçOes, atividades e categorias de posicâo na ocupacão, de forma a arnpliar e 

diferenciar rnelhor interriamente o universo investigado corn base nos dados prirnarios do IBGE. 

Cabe ainda urna nota a respeito da polémica questao da seguranca privada exercida como 

segundo emprego, ou "bico", por policiais civis e rnilitares, bombeiros e agentes penitenciários na 

3 0 presidente do sindicato do vigilantes de Brasilia, em entrevista publicada por 0 Globo de 13/2/1994, diz que "a 
diiorença entre urn vigia e urn vigilante é enorme", associando a prirneira ocupaçäo a serviços clandestinos de 
sogurança, sorn registro no Policia Federal. De acordo corn 0 Estado de São Paulo (6/3/1995), a profissâo de vigia 
nâo e rogularnontada pela Lol 71 02/83, quo define as normas da sogurança particular, e isto deixa urna brecha para 
o exercicio ilegal da atividade. Diversas matérias do impronsa denunciarn a existOncia de ernpresas clandostinas de 
segurança sob a fachada legal de firrnas corn registro em outros rarnos do negOcios, ospecialmento no de lirnpoza 0 

conservação (0 Estado do São Paulo, 15/4/1984; 0 Globo, 24/8/1991, 5/7/1993 0 19/2/1995; Jamal do Brasi( 3/3 e 
27/4/1 995), quo ernproga urn nCirnoro significativo do vigias (8% do sou possoal ocupado - vor, nosto livro, 0 estudo 
do caso sobre 0 sogmonto "lirnpoza 0 conservaçao"). Mas, ernbora 0 oficio do vigilante paroça sor rnais 
institucionalizado, corno indicam os nürnoros da PNAD quo analisarornos na 3 2  parto desto trabalho, não so podo 
afirrnar quo todos Os vigias pratiquem segurança inforrnal ou legal: Mo sá a rnaior parto deles tern cartoira 
assinada ou O funcionário pUblico, corno a legislaçao prevé a existéncia de "corpos orgânicos" do sogurança- isto O, 
a contratação dirota do vigias ou vigilantos por ornprosas o orgäos do qualquer rarno do atividados (cI. SILVA, 1992, 
pp. 12-13 e HERINGER, 1992, p.  12). A brocha paroce estar, portanto, no prOpria logislaçào, quo autoriza, rnas não 
regularnenta adequadarnento ossas funçOes, o sobretudo no precarissirno controle que 0 Estado torn oxorcido sobre 
olas. 

41Do acordo corn a Ministério da Justiça, soriarn 600 rnil trabalhadoros regulares 0400 mil ilegais (idem, ibidem). Isto 
confirrna quo nâo ha correspondéncia entre 0 nOrnoro do pessoas rogistrado pola PNAD no ocupaçâo do vigia e 0 

"exercito" da segurança clandostina adrnitido polo Orgäo quo hscaliza 0 setor. 
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ativa - fato seguidarnente veiculado pela imprensa e reconheciclo por autoridades da seguranca 

püb]ica. Os n6rneros da PNAD, ao que tudo indica, näo contemplarn essa atividade paralela, já que 

a major parte das perguntas sobre emprego refere-se a ocupacao ánica ou principal, e é pouco 

provável que policiais na ativa declarem corno seu trabatho principal a vigilãncia privada exercida 

ilegalmente, ainda que a renda ganha nesta ültirna possa ser superior a que obtérn no serviço 

püblico. Duas perguntas sobre outras ocupacOes (se o entrevistado possula mais de urn trabaiho na 

sernana de referéncia e que fiinço exercia no segundo trabalho - cf. IBOB, 1993a) poderiam 

fornecer uma idéia aproximada do ntimero de agentes que fazem "bico", mas o total de respostas 

positivas, em confi -onto corn estimatjvas da midia, sugere que, por se tratar, neste caso, de uma 

prática ilicita, o segundo emprego é ornitido pela rnaior parte dos entrevistados: ern 1995, no pals 

como urn todo, sO 10% das pessoas con) ocupação principal em atividades de seguranca püblica 

disserarn possuir outro trabalho e apenas 1,5% declararam corno trabamo secundário a ocupacao 

de vigilante ou vigia (ver Tabela A.2 do Anexo). 5  

Em resumo, ao focalizarmos a atividade "vigiláncia e guarda", estaremos abrangendo 

somente uma fatia dos serviços de seguranca privada no pals, fatia que nao inclui certos segrnentos 

importantes (detetives particulares, por exernplo), misturados a outros codigos de atividades, não 

engloba a major parte dos vigias, ocupada noutros segrnentos e setores, nem contempla, ao que 

tudo indica, o segundo emprego de policiais. Utiizarernos, para fins cornparativos, alguns 

indicadores (taxa de crescimento, nivel educacional, grau de forrnalizaçao dos postos de trabatho e 

renda) referentes as ocupaçOes de vigilante e vigia dentro e fora da atividade 543, mas é sobretudo 

a esta 61tima que se restringe nosso estudo prelirninar sobre o tema. Feitas essas observaçOes e 

salvo especiflcacao em contrário, empregaremos indiferentemente no trabatho que se segue a 

abreviatura "VO" e os termos "seguranca privada (ou particular)", "vigilãncia privada (ou 

particular)" e "vigiláncia e guarda" para designar o segrnento de atividades analisado. 

5 Tais proporçOes contrastam tortemente corn aque!as divulgadas na midia: pesquisa do opiniäo realizada polo 
jornal 0 Globo em 1992 concluiu quo 66% dos policiais militares brasileiros possuiam outra atividado, 36% doles 
dedicando-so a sogurança comorcial (HERINGER, 1992,, p. 56). No Estado do Rio do Janoiro, tanto antes quanto 
dopois da tel do Bico", calculava-se que 70% do efotivo da Policia Civil e 500/D  do ototivo da Policia Militar 
possulam outras atividados, ospocialmonte do sogurança privada (Jornal do Brash, i op/i 991; 0 Globo, 6/7/1997). 
Em São Paulo, segundo a rovista isto Edo 2/4/1997, boa parte dos com mil soguranças não rogulamontados são 
policiais militaros e civis na ativa. Em Mato Grosso, segundo o Jornal do Brasil (1 7/i 0/1 995), 20 das 36 ompresas 
do segurança oporando clandestinarnento em 1995 eram do propriedado do oficiais da PM, quo recrutavam como 
mão-do-obra soldados sob seu comando, alem do pistoloiros tradicionais". AU -ida quo possa havor oxagero por 
parte da impronsa, insutlada polo lobby das empresas do segurança o dos sindicatos do vigilantes (quo sofrem 
concorréncia direta dos sorviços, rnais baratos, prostados por policiais), as porcontagons do segundo omprego 
mostradas pola PNAD parecorn oxcossivamonte baixas, taco, inclusivo, a detorioraçao salarial ocorrida nos sorviços 
do segurança püblica ao longo do periodo sob examo (ver, mais adianto, soção 4.3). 



1.3.2 - Segurança pzIblica 

De acordo corn as definiçOes expostas na seção 1.1, o universo da segurança pübiica 

corresponde a quatro grupos de atividades delirnitados pela PNAD - que denominaremos 

simplificadarnente "Poilcia Militar .... (PM), "Poilcia Civil" (PC), "Corpo de Bombeiros" (CB) e 

"Sistema Penitenciái-io" (SP). Eis os descritores prirnários agregados em cada urn desses grupos 

(IBGE, 1995): 

PolIcia Militar (PM) - cod. 724 
Brigada Militar 	 Hospital da PM 
Centro de OperaçOes da PM - COPM 	 Policia Militar 
Destacamento de Policiamento Ostensivo - DPO 	Posto Policial Comunitario 
Força Publica Estadual 	 Quartdis da PM 
Hospital da Brigada 

PolIcias Civil, Federal e Municipal, outras poilcias e Orgãos técnicos (PC) - cOd. 725 
Assistência Policial Policia Federal 
Delegacia Policial - DP Poilcia Interestadual 
Departamento de Policia Federal - DPF PolIcia MarItima 
Departarnento de Policia Judiciaria 	DPJ PolIcia Municipal 
Distrito Policial - DP PolIcia Rodoviária 
Divisâo de Censura de Diversoes PUblicas - DCDP PolIcia Técnica Civil 
Divisao de Ordem Politica e Social - DOPS Polinter 
Guarda Civil POblica Radio Patrulha 
Guarda Noturna PUblica Rondas Ostensivas Candango - ROCAN (DF) 
Instituto de Criminalistica Carlos Eboli - ICCE Rondas Ostensivas Tobias Aguiar - ROTA (SP) 
Instituto Felix Pacheco - rEP Secretaria de Segurança POblica - SSP 
Instituto Medico Legal - IML Serviço de Policia Criminal Internacional - INTERPOL 
Instituto Nacional de ldentificaçao 
Policia Civil 

Corpo de Bombeiros (CB) - cod. 726 
Corpo de Bombeiros 	 Hospital do Corpo de Bombeiros 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal - CBDF 

Sisterna Penitenciário (SP) - cOd. 727 
Cadeia pñblica 	 DESIPE 
Casa de Correçao 	 Penitenciária 
Casa de Detençâo 	 PresIdio 

Dois problemas ressaltam na listagem acima: primeiro, a impossibiliclade de separar o 

efetivo policial stricto sensu do contingente ocupado em serviços de apoio (hospitais, por 

exemplo). Segundo, a rnistura de diversas policias e orgaos tëcnicos nurn ánico cOdigo (725), que, 

para simpilficar, apelidamos de "grupo Policia Civil" (em ftinçao da predomináncia, nesse grupo, 

de fijncionários estaduais - cerca de 72%), mas que abrange atividades as mais variadas e grande 

contingente de pessoas não diretamente ocupadas em serviços de seguranca (veT Tabela A.3 do 

Anexo). A rigor, para uma comparacão numërica com o segmento privado de vigiláncia e guarda, 
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cleverlarnos levar em conta apenas as atividades de policiamento ostensivo, excluindo o Corpo de 

Bombeiros, as po]Icias judiciárias e técnicas, os hospitais etc.. Mas como näo é possIve], através 

dos dados da PNAD, diferenciar diretamente tarefas ostensivas de outros tipos de tarefas, optamos 

pela inclusao iraegral dos quatro cOdigos de atividades, que abrangem praticamente todo o 

universo relacionado a seguranca püblica, conforme as definiçOes estabelecidas no item 1 .1 6 on  

seja, estaremos comparando urna fatia da seguranca particular ao conjunto dos serviços püblicos de 

seguranca - näo em ntimeros absolutos, mas em termos relativos, no que se refere a taxas de 

crescimento, perfil do pessoal ocupado e qualidade dos postos de trabalho existentes num e noutro 

setor. 

2. Evoluçao e distribuiçao regional do pessoal ocupado em vigllância e guarda 

2.1 - Taxas de cresciinento: atividade e ocupaçöes 

Segundo os nümeros da PNAD (amostra expandida), o total de pessoas ocupadas na 

atividade de vigiláncia e guarda saltou de 199.137 em 1985 pan 422.057 em 1995 - crescimento 

de 112%, muito superior ao do conjunto do setor serviços (43%) e daquele verificado nos 

subsetores que o compOem: comércio (54%); transportes (33%); comunicaçOes (24%); instituiçOes 

financeiras (-29%); administraçao pUblica (12%) e outros serviços (56%). Por ser urn segmento 

pequeno, que representava 0,8% dos postos de trabatho do setor terciario em 1985 e passou a 

representar pouco mais de 1 % em 1995, sua contribuiçAo absoluta para o acréscimo do emprego 

em serviços foi de apenas 2%. Mas, em termos relativos, sua contribuiçAo para o crescimento foi 

162% maior que a sua participacäo no estoque de postos de trabaiho desse setor (ver Tabela A.5 

do anexo). 

Lembremos que o recorte por atividade circunscreve essencialmente o segmento das 

empresas especializadas em vigiláncia e transporte de valores, nAo englobarido a maioria das 

pessoas que declararam exercer ocupaçöes de seguranca particular em outros ramos de atividades. 

6 As Guardas Municipais, quo exercem vigilància ostensiva, assim como as Policias Rodoviaria e Maritima, teriarn 
de set separadas das Policias Civil e Federal, 0 que poderia ser feito de modo indireto e aproximativo, através de 
cruzamentos entre funçOes, atividades e categorias de posiçâo na ocupação. Entretanto, as 'tcupaçOes" 
discriminadas pela PNAD, sobretudo no caso dos Orgâos corn estrutura militar, näo revelam necessariamente 0 tipo 
de trabalbo exercido: urn soldado, sargento ou suboficial da PM pode estar alocado tanto em taref as externas de 
policiamento, quanto em funçOes de investigaçäo ou em rotinas administrativas internas - logo, a comparaçäo corn 
a vigilância e guarda seria do qualquer forma imprecisa (ver lista do ocupaçOes da segurança pUblica na Tabela A.3, 
em anexo). 
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Quando se focaliza a evoluçao das ocupacOes de vigilante e vigia, dentro e fora dessa atividade 

(Tabela 5), percebe-se que apenas unia pane do acréscimo havido na ultima representou criação 

efetiva de novos postos de trabaiho, enquanto outra pane correspondeu ao fechamento de postos 

de trabaiho noutros setores e subsetores, isto é, a uma transferéncia entre categorias de atividades, 

associada, provaveirnente, ao processo de terceirizaçâo. 

TABELA 5 
BRASIL - OcuPAçOES DE VIGILANTE E VIGIA* 

EVOLUQAO DO PESSOAL OCUPADO, POR SEGMENTOS, SUBSETORES E SETORES DE ATIVIDADES 
1985- 1995 

OES 

VIGILANTE VIGIA VIGILANTE+VIGIA 
ATIVIDAES.: :85 ; iS5CRE5C .i985;. 995CRESc. 3 98 : 199c8c. 

% -_________ 0/10  
VIGILANCIA E E3tJARDA (ATIV. 543) 135611 243620 	79,6 46534 99923 114,7 182145 343543 88,6 
OUTROS/PIRINC. As EMPRESAS** 5882 	845 	-85,6 39085 57968 45,3 44967 55813 30,8 
ADMINISTRAQAOPUBLICA - 	 - 	 - 84794 183110 115,9 84794 183110 115,9 
COMERCIO - 	 - 	 - 54524 72715 33,4 54524 72715 33,4 
SERVIçOS - VARIOSSEGMENTOS 1380 	- 	 -100,0 25588 43150 68,6 26968 43150 60,0 
OUTROS SERVIQOS/SOCIAIS - 	 - 	 - 33510 48206 43,9 33510 48206 43,9 
TRANSPORTES 2969 	2389 	-19,5 13543 15620 37,5 16512 21009 27,2 
OUTROSSERVIOS/PESSOAIS 172 	- 	 -100,0 14806 11156 -24,7 14978 11156 -25,5 
INSTITUIçOES FINANCEIRAS - 	 - 	 - 13824 4165 -69,9 13824 4165 -69,9 

SETOR SERVIQOS 146014 246854 	69,1 326208 539013 65,2 472222 785567 66,4 

INDUSTRIA DE TRANSFORMAAO - 	 - 	 - 100130 91807 -8,3 100130 91807 -8,3 
CONSTRUQAO CIVIL - 	 - 	 - 33069 28524 -13,71 33069 28524 -13,7 
AGROPEC. E EXTRAT. MINERAL - 	 - 	 - 15924 15001 -5,81 15924 15001 -5,6 
NAO IDENTIFICADO - 	 - 	 - 	 1 2202 564 -73,51 2202 584 -73,5 

TOTAL 146014 246854 	69,1 477533 674929 41 623547 921783 47,8 

(*) Vigilante: cod. 859 (PNAD 1985) e 869 (PNAD 1995). Vigia: cOd. 843 (PNAD 1985e 1995). 
() Menos Vigilância e Guarda 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

Os vigilantes desapareceram de alguns segmentos, onde já eram poucos em 1985, 

dirninuIram em outros e aurnentaram somente dentro da atividade 543, representando, ainda assim, 

urn acréscimo liquido de 69,1% nos postos de trabatho desse tipo de ocupacAo. Por seu turno, o 

nürnero de vigias cresceu em varios segmentos e subsetores (especialmente na administraçao 

pUblica e na atividade 543), mas decresceu nos serviços pessoais, nas instituiçOes financeiras, na 

inchistria de transformaçao, na construçAo civil e na agropecuaria, representando urn acréscimo 

lIquido de empregos da ordem de 41%. Sornados, os postos de trabamo nas duas ocupacOes, em 

todos os setores, aurnentaram 47,8% - bern menos que a atividade de vigiláncia e guarda 
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considerada isoladamente. Mas, como esta não inclui apenas ocupacöes de vigilante e vigia (ver 

Tabela 5), urn cálculo mais abrangente da evoluçäo dos postos de trabaiho ligados a seguranca 

privada - somando o total de pessoas do segmento 543 ao de vigias e vigilantes ocupados em 

outras atividades - apontaria para urna taxa liquida de crescimento da ordem de 56,2% na década 

1985-1995 (Tabela 6). 

TABELA 6 
BRASIL - ATIVIDADE E OCUPAçOES DE VIGILANCIA 

EVOLUQAO DO PESSOAL OCUPADO 
1985-1995 

• 	
.. 	• 	 . 	. 1985 	1995..CRESC. 0% 

	

VIOlAS EVIGILANTES DE OUTRAS ATIVIDADES I 	441402 	578240 	31,0 

Fonte: ConstruIdo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

Ao lado do processo de terceirizaçao e de expansao do segmento empresarial, houve 

também, portanto, urn considerável acréscimo (31%) dos chamados "corpos organicos de 

seguranca", compostos de vigias diretamente empregados por Orgaos püblicos, empresas de 

transporte, estabelecimentos cornerciais etc. 8  Embora previsto em lei e formalmente sujeito a 
fiscalizaçao do Ministério da Justiça, este é o espaco, segundo HERINGER (1992, p.  27), no qual 

prolifera a seguranca clandestina, fornentada sobretudo "por pequenos estabelecimentos que näo 

tern condiçOes de custear a contrataçao de empresas de vigilância". As inforrnaçOes da PNAD não 

permitern diferenciar seguranca legal e ilegal, rnas rnostram que o grau de formalização dos postos 

de trabatho na ocupacão de vigia, ernbora menor que na de vigilante, 6 significativarnente alto 

(cerca de 78% do pessoal ocupado tern carteira assinada on são fiincionários póblicos) e 6 

praticamente o mesrno dentro e fora da atividade 543 (ver seção 4.1, adiante). Duas hipoteses 

podern resultar dal: ou essa thnçao cornporta empregos ao mesmo tempo formais e ilegais, on a 

seguranca clandestina nao está entre os que declararn ao IBGE trabathar como vigias, e sim em 

outras ocupacOes "de fachada" e no segundo ernprego (subdeclarado) de agentes da seguranca 

püblica. 

71sto não inclui, é born insistir, o segundo emprego do policiais. lnclui, porOrn, Os omprogadores, categoria quo 
cresceu rnais do 300% no atividado do vigiláncia o guarda, soguida dos empregados corn carteira (110%) - vor 
soção 4.1, adiante. -. 

80 Globo do 19/511996 roporta o aunionto de vigas e vigilantes particularos utilizados por Orgãos pCiblicos, 
principalmonte via contratos corn ernpresas do segurança (quo ern Brasilia, segundo o autor da matOria, 
constituiriarn urn verdadeiro cartel, irnpondo proços mais altos quo no Rio do Janoiro 0 orn São Paulo), mas 
tarnbOrn via adrnissão do 'soguranças orgânicos" concursados. De acordo corn a arnostra oxpandida da PNAD 1995 
para o pais corno urn todo, rnais do urn terço dos vigias quo ostão fora da atividade 'vigilãncia e guarda" são 
funcionários püblicos, ostatutários ou não o quo roprosonta urn contingento do cerca do 200 rnil possoas (ver item 
4.1, adiante). 



2.2 - Segurança pzlblica versus segurança privada 

No perlodo focalizado, os postos de trabalho em atividades de seguranca püblica cresceram 

cerca de 44% (Tabela 7) - mais que a populaço ocupada total (32,8%), porém menos que o 

conjunto do setor serviços (45,8%), que as ocupaçOes ligadas a segurança particular (56,2 %) e 

sobretudo que o segmento empresarial de vigiláncia e guarda (112%). 

TABELA 7 
BRASIL - SEGURANA POBLICA, SETOR SERVIQOS E POPuLAçAO OCUPADA TOTAL 

EVOLUcAO DO PESSOAL OCUPADO 1985-1995 

PESSbALOCUPADO:.: 
ATIVIDADES 1985 1995 	CRESC % 
Policia Mibtar 
Policias Civil, Federal etc. 
Corpo de Bombeiros 
Sistema Penitenciario 

234777 
105234 
22459 
25110 

339762 
154435 
35692 
27676 

44,7 
46,8 
58,9 
10,2 

SEGURANA PUBLICA (TOTAL) 387580 557565 43,9 
SETOR SEAVIOS 26117084 38075291 45,8 
POPULAQAO OCUPADA TOTAL 52411248 69627385 32,8 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

Como já dito, o recorte por categorias de atividade da PNAD näo permite uma comparacäo 

precisa, em nümeros absolutos, dos contingentes envolvidos nas atividades de seguranca pUblica e 

particular, pois engloba na primeira muitas fiinçOes nao estritamente policiais, enquanto na segunda 

so contabiliza vigiláncia e transporte de valores, excluindo investigacão e outros tipos de serviços 

pertinentes, além de não computar os vigias "orgánicos" - logo, superestimam a força püblica e 

subestimam a força privada. Ainda assim, os dados da amostra expandida (quando se spmam os 

"corpos orgánicos" a atividade 543 - ver Tabela 6) mostram que, sO em funçOes ligadas a 

vigiláncia e guarda, o "exército" da seguranca particular já era 1,7 vezes major que o total de 

pessoas ocupadas no conjunto dos serviços de seguranca püblica em 1985 e que essa relaçao 

aumentou para 1,8 posto de trabalho privado por posto de trabalho püblico em 1995. 

Evidentemente, se a análise focalizasse apenas vigiláncia privada versus "vigilância póblica" 

(poilcia ostensiva) - o que não é possIvel através dos dados da PNAD -, encontrarlamos uma 

relaçao muito mais alta, talvez igual ou ate superior a estimada para os Estados Unidos, onde se 

22 

calcula que existam hoje trés vigilantes particulares para cada policial, devendo essa razão chegar a 
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quatro para urn ate o ano 2000 (CUNNINGHAM, STRAUCHS & VAN METER, 1990, apud 

REYNOLDS, 1994, p.  215; SPENCER, 1997, s/p). 9  

2.3 - Distribuiçao regional 

DC acordo corn a PNAD, a atividade de vigiláncia e guarda cresceu em todas as 

rnacrorregiOes do pals entre 1985 e 1995, mas a taxas bastante diferenciadas, hem mais aitas no 

Nordeste, Sudeste e Norte (147, 139 e 97%, respectivarnente) do que no Centro-Oeste e Sul 

respectivamente 60 e 21% - ver Gráfico 1).10 

GRAFICO 1 
BRASIL E MACRORREGIOES - VIGILANCIA E GUARDA 

EVOLUçAO DO PESSOAL OCUPADO 1985-1995 
(1 985=100) 
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NORTE NORDESTE SUDESTE 	SUL 	C.-OESTE 	BRASIL 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

Quando se focaiiza a evolução das oeupacOes de vigilante e vigia nos vários ramos de 

atividades (Tabela 8), evidenciam-se outras diferenças, que apontam para a necessidade de estudos 

de caso regionalizados, capazes de apreender configuracOes especiticas da seguranca privada em 

cada area. Observa-se, por exemplo: (a) que no Sul e Centro-Oeste, contraHando a tendéncia geral 

(definida pela região Sudeste), houve reduçao abso]uta do nürnero de vigilantes, mesmo dentro do 

segmento 543; (b) que nessas duas regiOes (e, em menor escala, no None e Nordeste) houve 

acrescimo do nümero de vigias no setor prirnário, provaveirnente associado ao recrudescimento de 

90 caso da Franca evidencia uma tendência distinta: apesar de ter quase dobrado 0 contingente da segurança 
particular desde meados dos anos 80, continuava havendo, em 1994, urna relaçao de dois policiais para cada 
vigilante privado, segundo informa LEVY (1997, p. 65). 
10Em alguns estados, Os postos de trabaiho nessa atividade aurnentararn mais de 200%: Ceará (445%), Sergipe 
(643%), Espirito Santo (369%) e Alagoas (276%); nos demais, verificaram-se acréscirnos nunca inferiores a 20%, 
corn exceçào do Paraná, Cinico estado a registrar urn decrOscirno (-2%) dos postos em vigilância e guarda durante 0 
periodo considerado. A taxa mais alta de crescimento foi registrada em Rorairna (11 49%), rnas as informaçOes da 
PNAD pars esse estado (e para a região Norte, de urn modo geral), näo são muito confiaveis, devido ao infirno 
tarnanho e a possiveis vieses da arnostra. 
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conilitos de terras; (c) que no Norte, Nordeste e Su! aumentou 0 contingente "orgánico" da 

indüstria de transforrnaçao, e nas regiOes None e Su!, também o da construção civil - enquanto a 

nivel nacional, coino vimos mais acima (Tabela 4), nâo se percebe qualquer crescirnento da 

vigilância privada fora do setor terciário. 

TABELA 8 
MACRORREGIOES - OCUPAçOES DE VIGILANTE E VIGIA 

TAXAS DE CRESCIMENTO DO PESSOAL OCUPADO, 
POR SEGMENTOS, SUBSETORES E SETORES DE ATIVIDADES (%) 

1985-1995 

VIGILANTE 
SEGMENTO/SUBSETOR NORTE NORDESTE SUDESTE SUL C.-OESTE 

VIGILANCIA E GUARDA (ATIV. 543) 62,0 151,5 106,6 -28,3 -27,4 
OUTROS SERV/PREST. PRINC. EMPRESAS' -80,6 -83,1 -85,6 -1 00,0 -100,0 
TRANSPORTES - - -12,1 -100,0 - 
OUTROS SERVIOS/PESSOAIS - - - -100,0 
SERVIOS - VARIOS SEGMENTOS -100,0 - -100,0 -100,0 -100,0 
TOTAL 40,9 142,4 92,4 -31,4 -31,1 

VIGIA 
SETOR/SEGMENTO NORTE NORDESTE SUDESTE SUL C.-OESTE 

VIGILANCIA E GUARDA (ATIVIDADE 543) 77,4 105,3 118,1 86,0 209,6 
OUROS SERVI PREST. PRINC. EMPRESAS* 328,2 63,2 41,2 59,2 1,3 
ADMINISTRAçAOPUBLICA 205,3 136,1 72,0 173,2 61,2 
COMERCIO 173,1 57,8 4,1 73,7 8,4 
OUTROS SERVIQOS/SOCIAIS 222,1 105,3 10,0 4,9 179,7 
OUTROS SERVOçOS/PESSOAI5 -71,1 42,4 40,7 64,8 131,9 
INSTITUIçOES FINANCEIRAS -100,0 -53,4 -64,7 -100,0 -58,7 
TRANSPORTES 112,1 4,3 47,7 99,2 -64,0 
SERVIOS - VARIOS SEGMENTOS 4,5 4,0 22,3 97,4 25,2 
SETORSERVIOS 152,1 89,6 41,3 81,6 62,2 
INDUSTRIADETRANSFORMAAO 16,8 44,9 -23,5 10,8 -2,7 
CONSTRUçAOCIVIL 37,4 -21,9 -22,0 41,4 -8,6 
AGROPECUARIA E EXTRATIVA MINERAL 36,1 19,6 -48,7 49,9 92,6 
NAG IDENTIFICADO 219,5 - -100,0 -100,0 - 
TOTAL 113,6 73,2 16,0 61,1 50,6 

(1 Menos Vigilância e Guarda 
Fonte: Construfdo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

Examinando agora como se distribui regionalmente 0 pessoal ocupado na seguranca püblica 

e no segmento empresarial da segurança particular, nota-se urna conccntraçao no Sudeste de 

ambos os tipos de atividades, 0 que de resto ocorre corn a major pane dos serviços (ci MELO, 

coord. et at 1996): 55% da vigiláncia e guarda; 40% da Poilcia Militar; 49% do grupo "Poilcia 

Civil"; 45% do Corpo de Bombeiros e 60% do Sistema Penitenciário encontravam-se em 1995 

nessa regiâo (Gráfico 2). 
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GRAFICO 2 
MIACRORAEGIOES - SEGURANA PUBLICA E ATMDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO (°/o) 
1995 
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Fonte: ConstruIdo a partir de informaçOes da PNAD 1995 

Entretanto, quanclo se ponderam os dados da PNAD pelas populacOes regionais (pessoal 

ocupado em atividades de seguranca por cern mil habitantes), resulta urna distribuição bern distinta, 

conforrne se pode visualizar na Tabela 9 e no Gráfico 3, abaixo: 

TABELA 9 
BRASIL E MACRORREGIOES - SEGURANA PLJBLICA E ATIVIDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

PESSOAL OCUPADO POR 100 MIL HABITANTES 
1985-1995 

'Y:1tLMykti:iN1.tItHtLalUttML...:h 11 
(SUDE9TE=100) 

r.1995 Y78595iIAt1985 

NORDESTE 190 	298 	56,7 107 	229 	114,4 58 	81 65 	65 
SUDESTE 330 366 10,8 164 350 113,4 100 100 100 100 
SUL 286 322 12,7 163 176 8,1 87 88 99 50 
C.-OESTE 460 593 29,0 187 265 41,2 139 162 114 76 
BRASIL 286 358 25,2 147 271 84,4 87 98 90 77 

Fonte: ConstruIdo a partir de informaçOes da PNAD (pessoal ocupado) e dos Anuários EstatIsticos do BrasH 
1985 e 1995 (populaçao estimada) 



GRAFICO 3 
BRASIL E MACRORREGIOES - SEGURANA PUBLICA E ATIVIDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

PESSOAL OCUPADO POR 100.000 RABITANTES 
1995 
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Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD (pessoal ocupado) e 
do Anuário EstatIstico do Brasil 1995 (popuiaçao estirnada). 

Em 1995 o contingente da seguranca püblica proporcional a populacAo, no Sudeste, 

embora ligeirarnente superior a media nacional, é inferior ao das regiOes Centro-Oeste e None, 

alem de não muito mais alto que o das regiOes Nordeste e Sul. 11  Foi, portanto, na area de maior 

concentração populacional e economica do pals onde menos cresceram, proporcionalmente, os 

postos de trabaiho ligados a seguranca püblica (apenas 10,8%), tendo havido mesmo urn 

decréscimo, no caso da PM - instituiçao responsável pelo policiamento ostensivo e preventivo -, de 

216 para 204 po]iciais/100 mil habitantes) 2  Entre 1985 e 1995, como mostra o quadro acima, 

piorou sensivelmente a posição relativa do Sudeste no que se refere a disponibiidade de serviços 

de segurança póblica, ao mesmo tempo que aumentou sua distáncia em relaçao as demais regiOes 

no que se refere a disponibilidade de serviços particulares de vigiláncia. 

Isto, contudo, não pode ser tornado corno relaçAo unIvoca de causa e efeito - insuficiência 

da força pUblica determinando crescimento da força privada -, pois näo esciarece 0 Mo de a rnaior 

taxa de crescimento dos serviços de vigilancia e guarda ter-se verificado na regiAo Nordeste, onde 

o contingente proporcional da seguranca püblica aumentou 57% durante o mesmo periodo. 

11  Urn artigo recente de 0 Globo (617/1997), citando pesquisa efetuada pela Fundaçao GetOlio Vargas, afirma que 0 
Estado do Rio de Janeiro tern urn policial para cada 265 habitantes (ou 377 policiais por cern rnil habitantes) e urn 
vigilante particular para cada 88 habitantes (ou 1136/100.000), incluindo ai a segurança clandestina praticada corno 
"bico" por policiais da ativa. Os dados da PNAD 1995 para o Rio de Janeiro são: 438 agentes de segurança pCiblica 
(computando funçOes não estritarnente policiais) e 475 seguranças privados (sO do segrnento vigilãncia e guarda) 
para cada 100.000 habitantes. 

12Segundo dados do Clube de Oficiais da PM e do Corpo de Bornbeiros do Estado do Rio de Janeiro, houve urn 
decrOscirno absoluto de 15°/ø do efetivo da PMERJ na década considerada: de 33.374 hornens ern 1985 para 28.185 
em 1995. Tais nürneros são inferiores aos da arnostra expandida da PNAD (40.469 em 1985 a 29.260 ern 1995, 
urna queda de 27,7%), provavelrnente porque contabilizarn apenas 0 efetivo policial stricto sensu, enquanto a 
pesquisa do IBGE inclui todas as funçOes auxiliares e de apoio na esfera da Policia Mibtar. 
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Evidencia-se aqui, mais uma vez, a necessidade de empreender estudos de caso regionais, para que 

se possam visualizar meihor os fatores ligados A expansao desses serviços na ültima d6cada. 13  

3 - Perfil do pessoal ocupado  

3.1 - Genero 

Apesar de ter havido aurnento da participacäo ferninina no perIodo 1985-95 (ver Grafico 

4), as atividades de seguranca, tanto püblicas quanto particulares, continuam sendo erninentemente 

masculinas: em 1995, 93% dos postos de trabaiho em vigilancia e guarda, e 88% nas atividades de 

seguranca pUblica eram ocupados por hornens, devendo-se a percentagern mais baixa do setor 

püblico exciusivarnente aos grupos Poilcia Civil e Sisterna Penitenciário, onde tradicionairnente ha 

major participacão de mutheres (delegadas, guardas de presIdios fernininos, firncionárias de OrgAos 

técnicos etc.). 

GRAFICO 4 
BRASIL- SEGURANQA PUBLICA E ATIVIDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

PARTICIPAQAO MASCULINA NO PESSOAL OCUPADO (%) 
1985-1995 
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Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

Como se observa no gráfico, o perfil de género da seguranca privada é quase idêntico ao da 

Policia Militar e ligeirarnente mais ferninino que o do Corpo de Bornbeiros. 14  Dentro do subsetor 

"outros serviços", a vigiláncia e guarda tern urn perfil análogo ao do segrnento "reparacão e 

13As tabelas A.6 a A.18, em anexo, fornecem a evoluçâo regional de alguns indicadores relativos ao pert ii do pessal 
ocupado e a qualidade dos postos de trabalho, cuja análise, entretanto, näo toi possivel desenvolver no âmbito 
deste estudo. 
14 Em materias de 9/12/1990 e 3/1/1992, 0 Jornal do BrasH noticia 0 crescimento da demanda e da oferta de 
mulheres vigilantes - as chamadas guardetes, algumas corn funçâo especifica de prestar segurança pessoal a 
esposas e filhas de empresários. 
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conservação" (96% masculino) e, no conjunto do setor serviços, ao do subsetor "transportes" 

(95% masculino), diferenciando-se sensivelmente dos demais segmentos e subsetores, em 

particular dos tradicionais bolsOes de subemprego - "doméstico remunerado" e demais "outros 

pessoais" - onde ha csmagadora predominancia de mao-de-obra feminina, confoi -me mostra a 

Tabela 10, abaixo. 

TABELA 10 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANA PUBLICA, 

DEMAIS SERVIOS E POPULAçAO OCUPADA TOTAL 
PARTICIPAQAO MASCULINA NO PESSOAL OCUPADO (%) 

1995 

OUTROS/PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS* 66,8 
OUTROS/TECNICO-PROFISSIONAIS 59,3 
OUTROS/SOCIAIS 35,4 
ouTRoS/REPARAçAO F c0NSERvAçAO 96,0 
OUTROS/PESSOAIS 14,4 
OUTROS/HOSPEDAGEM E ALIMENTAçAO 55,1 
OUTROS/DISTRIBUTIVOS 63,6 
OUTROS/DOMESTICO REMUNERADO 6,8 

TRANSPORTES 94,5 
coMuNIcAçOEs 68,4 
COMERCIO 64,3 
SEGURANA PUBLICA 88,4 
ADMINISTRACAO PUBLICA' 38,2 

(*) Menos Vigilância e Guarda 
(**) Menos Segurança Püblica 
Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1995 

3.2 - Idade 

Em contraste corn outros setores e segmentos, é pouco expressiva a participaçâo de 

menores de idade (10 a 17 anos) nas atividades de seguranca, sejam püblicas ou privadas. No caso 

da seguranca püblica, é também relativamente pequena a participação das faixas etárias superiores 

(50 anos ou mais), que representam apenas 4,7% do pessoal ocupado, contra 13,4% na vigilância 

particular, 13,3% no setor serviços corno urn todo e 15,8% na populacao ocupada total (Tabela 11 

e Grafico 5). Os intervalos de major frequência, tanto na seguranca pUblica quanto na privada, säo 
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30-39 e 25-29 anos; cerca de 86% do pessoal ocupado em vigiláncia particular e 95% dos agentes 

de seguranca püblica tern entre 18 e 49 anos de idade. 15  

TABELA 11 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANA PUBLICA, 

DEMAIS SERVIOS E POPULAçAO OCUPADA TOTAL 
DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS ETARIAS (% 

1995 
SEGMENTO/SUBSETOE1 10A14 15A17 18A24 25A29 30A39 40A49 50A59 60A64 65 TOTAL 

VIGILANCIA E GUARDA 0,2 0,7 13,5 20,0 36,9 15,2 9,9 2,0 1,5 100,0 
OUTROS PRESTADOS 1,1 4,1 17,4 14,0 27,8 20,0 10,5 2,9 2,2 100,0 
PRINC. As EMPRESAS* 

OUTROS/TECN-PROF. 1,1 5,6 22,7 15,3 25,1 16,8 8,8 2,0 2,6 100,0 
OUTROS/SOCIAIS 1,1 4,3 19,4 15,3 28,5 18,3 9,0 2,2 1,9 100,0 
OUTROS/REP. ECONS. 4,3 87 21,4 13,3 247 15,6 8,4 2,1 1,5 100,0 
OUTROS/PESSOAIS 4,2 8,4 18,9 12,6 24,5 17,1 9,6 2,3 2,4 100,0 
OUTAOS/HOSP. EALIM. 5,1 7,1 177 11,9 23,8 19,3 10,4 2,4 2,3 100,0 
OUTROS/DISTRIBUTJVOS 1,8 5,5 18,5 12,2 28,7 18,3 9,7 2,8 2,6 100,0 
TOTALOUTROSSERVIOS 3,2 6,8 19,1 13,4 25,8 17,6 9,5 2,3 2,2 100,0 
INSTIT. FINANCEIRAS 0,2 3,5 18,2 18,7 35,6 19,8 3,2 0,3 05 100,0 
TRANSPORTES 1,0 2,4 13,2 14,0 30,6 23,9 11,0 25 15 100,0 
COMUNICAçOES 0,5 4,2 17,0 9,7 33,3 27,3 7,7 0,3 0,0 100,0 
COMERCIO 45 6,9 21,0 14,5 25,3 16,1 8,0 1,9 2,0 100,0 
SEGURANA PUBLICA 0,0 0,2 14,0 25,0 38,3 177 4,1 0,2 0,4 100,0 
ADMINISTR. PUBLICA** 0,4 1,2 12,6 13,6 31,8 26,1 11,0 2,0 1,3 100,0 

TOTALSERVIOS 2,8 55 18,0 14,0 27,4 19,1 9,3 2,1 1,9 100,0 

POP. OCUPADA TOTAL 4,7 6,4 17,5 12,9 24,8 17,9 9,8 2,7 3,3 100,0 

(*) Menos Vigilãncia e Guarda 
(**) Menos Segurança Püblica 
Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1995 

GRAFICO 5 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANA PUBUCA, SETOR SERVIOS 

E POPULAçAO OCUPADA TOTAL 
DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS ETARIAS (Wa) 

1995 
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Fonte: ConstruIdo a partir de informaçOes da PNAD 1995 

15 A Iei 7102, de 1983, que regulamenta as atividades de segurança particular, exige 21 arms completos para a 
funçâo de vigilante - exigOncia reiterada no decreto 1592, de 28/10/1995, que estabelece novas normas para 0 setor 
e cria a Div/são de Segurança Privada no Ministerio da Justiça (0 Globo, 29/1011995; Jornal do Bras/i, 6/11/1995). 



all 

Apesar de ambas as atividades de segurança athda possuIrern urn perfil mais veiho que o da 

populacao ocupada total (especialrnente em virtude da baixa participacao de crianças e 

adolescentes), e embora tenha havido urn pequeno acrëscimo da parcela de idosos (65 anos ou 

mais) nos dois segmentos, estes "rejuvenesceram" entre 1985 e 1995, diminuindo neles a 

proporçAo de pessoas corn 40 anos ou rnais e aurnentando a do intervalo 25-39 anos, como mostra 

a Tabela 12, abaixo. No caso da segurança particular, parece näo ser muito representativa a figura 

tradicional do "guarda idoso" (RICO & SALAS, 1992, p.  178) - militar reformado ou policial 

aposentado que se dedica a serviços de vigiláncia; lernbrernos, porérn, que o recorte dos dados da 

PNAD por atividade circunscreve o segrnento empresarial desses serviços - onde a barreira etária 

deve ser rnais rigida 16  e deixa de fora grande parte das pessoas ocupadas corno vigias, segrnento 

menos formalizado, no qual, provavelniente, ha major espaco para as faixas superiores de idade 

(isto poderá ser esclarecido em desdobramentos do presente estudo de caso, verificando-se a 

distribuiçAo etária dentro das ocupaçJes de vigia e vigilante, cruzada com os cOdigos de atividades 

e as categorias de posição na ocupaçao). 

TABELA 12 
BRASIL - SEGURANA PUBLICA F ATIVIDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

DISTRIBUIçAO DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS ETARIAS (%) 
1985-1995 

H 	ANO: .:.Hc1818:A24:25A39.40AA9 50A.64 65011+ 

BEGURANçA PUBLICA 1985 	0,2 	18,3 	50,6 	24,3 	6,6 	0,1 
119 	0,3 	14,0 	63,3 	17,7 	4,3 	0,4 

1 1 995 I 	0,9 	13,5 	56,9 	15,2 	11,9 	1,5 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

3.3- Car 17  

Os serviços de vigilancia e guarda apresentam distribuiçAo por categorias de cor bastante 

prOxirna A da populacao ocupada total e A do conjunto da populaçAo brasileira, registrando, 

porém, urna participacao mais alta de pessoas classificadas corno negras: 7,4%, contra 5,2 e 5,1%, 

respectivamente (Tabela 13). 

16 Em 22/12/1985, 0 Jornal do Brasil reportava uma tentativa de modernizaçao e meihoria da imagem das 
empresas de segurança particular, envolvendo, entre outras coisas, 0 esforço de desvincular-se da pecha de 
"entuiho autoritário", mediante substituição de delegados e coronéis aposentados por jovens executivos, corn alta 
escolaridade, na direçâo de algumas dessas empresas (ver tambem 0 Globo, 6/1011990; Revista Manchete, 
15/9/1990e HERINGER, 1992). 

17 SO a partir de 1988 a PNAD passou a registrar a cor dos entrevistados. Em 1990 registra "branca", "amareia", 
preta', "parda" e "nao-identificada". Em 1995 inclui, além dessas, a categoria "indigeria". Dada a infima 

participaçâo das categorias "amarela" e "indigena" nas atividades aqui examinadas, fizemos as seguintes 
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TABELA 13 
BRASIL - VIGILANCIA F GUARDA, SEGURANA PCJBLICA, DEMAIS sERvIços, 

PopuLAçAo OCUPADA F POPULAçAO BRASILEIRA TOTAL 
DIsTRIBuIgAo POR COR 

1995 

OUTROS/PRESTADOS PRINC. As EMPRESAS* 60,6 7,0 32,4 0,0 100,0 
OUTROS/TECNICO-PROFISSIONAIS 77,6 3,0 19,1 0,2 100,0 
OUTROS/SOCIAIS 64,9 5,2 29,9 0,1 100,0 
OUTROS/AEPARAQAO E CONSERVAçAO 57,3 5,0 37,6 0,0 100,0 
OUTROS/PESSOAIS 49,7 6,3 41,9 0,1 100,0 
OUTROS/HOSPEDAGEM EALIMFNTAçAO 59,2 4,2 36,6 0,0 100,0 
OUTROS/DISTRIBUTIVOS 72,6 3,3 24,0 0,2 100,0 

TRANSPORTES 59,6 5,1 35,2 0,0 100,0 
coMuNIcAçOEs 62,6 6,0 31,3 0,1 100,0 
COMERCIO 61,1 3,0 35,8 0,0 100,0 
SEGURANQA PUBLICA 56,7 5,7 37,6 0,0 100,0 
ADMINI5TRAçA0 PUBLICA 60,0 4,2 35,7 0,1 100,0 

TOTAL SERVIOS 59,5 5,1 35,3 0,1 100,0 

POPULAçAO OCUPADA TOTAL 55,6 5,2 39,1 0,1 100,0 

POPULAQAO BRASILEIRA TOTAL (1993) 54,7 5,1 40,1 0,1 100,0 

Branca + arnarela 	 (*) Menos Vigilância e Guarda 
Nño identificada + indigena 	 (**) Menos Segurança PUblica 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes cia PNAD 1995 e do Anucirio EstatIstico do Brasil 1995 

Observe-se que, dos segmentos acima, so "outros serviços/pessoais" (onde se incluem Os 

serviços domésticos rernunerados) apresenta participaçäo de pessoas negras (8,3%) major que in 

vigilância e guarda, seguindo-se a esta atividade os dernais "outros servicos/prestados 

principalmente as empresas" (onde se incluem os serviços de limpeza e conservaçAo), corn 7% de 

negros no total de pessoas ocupadas. 18  

Utilizando apenas duas categorias de cor - "branca"/"nao-branca" -, o Gráfico 6 ressalta os 

seguintes aspectos: (a) o perfil do pessoal ocupado em vigilância e guarda é praticamente idéntico 

ao da PM (52% brancos; 48% nao-brancos) - arnbos corn participacão um pouco major de não-

brancos do que a verificada no conjunto do setor serviços (40%), in populacao ocupada total 

(44%) e na populacão brasileira corno um todo (45%); (b) o Corpo de Bornbeiros apresenta urna 

percentagern de nao-brancos (52%) mais alta que a de todos os grupos acima mencionados; já 

agregaçOes: incluimos "amarela em "branca" (segundo indicação de BARROS & MENDONçA, 1997, Tabela 9) e 
soniamas "indigena" e "não-identificada" na categoria residual "outras". 
18Ainda assim, a parcela de negros na atividade de vigilãncia e guarda e muito pequena, se comparada, por 
exemplo, a da Franca, onde, segundo OCQUETEAU (1997, p. 193, n. 3), "as funçOes de guarda particular são 
massivamente exercidas por negros e magrebinos (70%). São missOes dii iceis e pouco valorizadas, que nao atraeni 
as brancos. Evita-se ao menos a acusação de racismo contra as guardas particulares". 
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"Poilcia Civil" e Sistema Penitenciário apresentani participacOes bern mais baixas de nao-brancos 

(respectivamente, 32,7% e 35,6%) - o que, no prinleiro caso, se associa a urna escdlaridade media 

superior a das outras atividades de segurança, mas no segundo caso nao, pois o nIvel educacional 

mCdio dos agentes penit.enciários C inferior ao do Corpo de Bombeiros e apenas ligeiramente 

superior ao da Poilcia Militar (cf. seçâo 3.5, adiante). 

GRAFICO 6 
BRASIL - VIGILANCIA E GUAROA, SEGURANA PUBLICA, SETOR sERvlços, 

POPULAQAO OCUPADA E POPULAçAO BRASILEIRA TOTAL 
DISTRIBUIçAO POR COR (%) 
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Nth,-branca = preta + parda + indigena + nno-identiiicada 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1995 edo Anuário Estatistico do BrasH 
1995 

E provável entao que existarn barreiras raciais a entrada naqueles dois segmentos 

inexistam na PM, no Corpo de Bombeiros e na seguranca particular. 19  Observa-se, por outro lado, 

que entre 1990 e 1995 aurnentou a proporcäo de pessoas nao-brancas nas atividades de segurança 

publica, enquanto dirninuiu na atividade de vigilãncia e guarda (ver Tabela 14). lsw talvez se 

associe ao processo de segrnentaçAo do mercado, resultante da crescente dernanda de serviços de 

proieção pessoal (guarda-costas) por pane da elite "seqüestrável": segundo noticias da mIdia, 

desenvolveu-se no perlodo urna "indóstria de seguranca VIP" (Revista Mancliete, 15/9/1990), 

oferecendo profissionais "de prirneira classe" (Veja, 22/2/1997), corn escolaridade mais alta que a 

media e corn "boa aparéncia" (eufemismo usual para cor branca), capazes de passar desapercebidos 

nos ambientes onde são charnados a atuar (0 Globo, 29/1 2/1991).20 

190 que não significa que nao existarn internamente barreiras de acesso aos degraus hierárquicos superiores. 
20 Sern alusão direta a cor, 0 Globo (29/1 1 991) cita boa aparOncia entre Os 'dez mandarnentos da profissão de 
segurança": 'Barba born felts, terno bern passado ou urn traje esporte fino fazern corn que ele possa ir a qualquer 
lugar corn o patrâo, sem destoar muito do ambiente'. A mesrna matOria enurnera as rnodelos cinematográficos 
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TABELA 14 
BRASIL - SEGURANA PUBLICA E ATIVIDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

DISTRIBUIçAO DO PESSOAL OCUPADO POR COR 
1990-1995 

JANO1, BRANCANAO-BRANCA 
SEGURANA PUBLICA 1990 59,0 41,0 

1995 56,7 43,3 
VIGILANCIA E GUARDA 1990 46,7 53,3 

1995 52,3 47,7 

Fonte: ConstruIdo a partir de informaçOes da PNAD 1995 

3.4 - Posiçâo 'ia fain lila 

Coerenternente corn seu perth de género e idade, mais de 70% do pessoal ocupado em 

serviços de seguranca, tanto püblicos quanto particulares, são chefes de farnulia - proporcão bern 

mais alta que as verificadas nos outros segmentos do setor serviços (excetuando-se o subsetor 

transportes) e na populaçao ocupada total, como rnostram a Tabela 15 e o Gráfico 7, abaixo. 

TABELA15 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANçA PUBLICA, 

DEMAIS SERVIOS E POPULAçAO OCUPADA TOTAL 
DISTRIBUIçAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO A PoslçAo NA FAMILIA (°k) 

OUTROS/PRESTADOS PRINC. As EMPRESAS* 56,4 15,7 23,5 4,4 100,0 
OUTROS/TECNICO-PROFISSIONAIS 43,6 16,9 35,3 4,2 100,0 
OUTROS/SOCIAIS 37,1 30,1 28,1 4,7 100,0 
OUTROS/REPARAQAO E coNsERvAçAo 60,0 2,8 32,9 4,2 100,0 
OUTROS/PESSOAIS 28,3 38,4 21,2 12,1 100,0 
OUTROS/KOSPEDAGEM E ALIMENTAçA0 46,3 23,4 25,3 4,9 100,0 
OUTROS/DISTRIBUTIVOS 52,5 17,7 25,2 4,6 100,0 
TOTALOUTROSSERVIOS 40,3 26,8 25,2 7,7 100,0 
INSTITUIQOES FINANCEIRAS 50,0 17,3 29,7 3,0 100,0 
TRANSPORTES 75,4 3,1 17,8 37 100,0 
COMUNICAçOES 56,1 14,2 25,8 3,9 100,0 
COMERCIO 45,6 20,1 29,8 4,6 100,0 
5EGuRANçAPUBLIcA 71,6 7,4 17,9 3,2 100,0 
ADMINISTRAçAO PUBLICA 41,1 36,6 19,1 3,2 100,0 

TOTAL SERVIOS 44,5 24,8 24,9 5,8 100,0 

POPULAAO OCUPADA TOTAL 47,1 21,1 26,8 5,0 100,0 
() Menos Vigilância e Guarda 

) Menos Segurança PUblica 
Fonte: Construldo a partir de inforrnaçOes da PNAD 1995 

(todos brancos) que devern ser seguidos polo "segurança de hoje: a agilidade do belga Claude Van Damme, a 
frieza de Charles Bronson e Clint Eastwood e a habilidade de Sylvester Stallone como pugilistar.  De acordo corn o 
Jornat do Brasil de 31/5/1990, vinha aurnentando muito, no Rio de Janeiro, a demanda por segurança pessoal, ern 
funçào da onda de seqUestros, mas a atividade ainda nâo estava regularnentada polo MinistOrio da Justiça, nem 
pela Secretaria de Segurança PQblica do estado (Para a discussão do conceito de segurança pessoar, cf. SILVA, 
1992. Sobre o pert il das vitimas de seqUestros no Rio de Janeiro, ver C. CALDEIRA, 1997). 
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GIRAFICO 7 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANQA PUBLICA, SETOR SERVIQOS 

E POPULAçAO OCUPADA TOTAL 
DI5TRIBuIçAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO A POSIçAO NA FAMILIA (%) 

1995 
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Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1995 

Entre 1985 e 1995 houve, porém, acréscimo da participaçâo de cônjuges, filhos e "outros" 

em ambos os segmentos da segurança (Tabela 16), possivelmente relacionado ao aumento da 

participacâO de muiheres e de pessoas mais jovens nesses serviços, conforme foi visto nas seçOes 

3.1 e 3.2, acima. 

TABELA 16 
BRASIL . SEGURANA PUBLICA E ATIVIDADE VIGILANCIA E GUARDA 

OISTRIBuIçAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO A POSIçAO NA FAMILIA (%) 
1985-1995 

ANO I CHEFE CONJUGE FILHO OUTROS TOTAL 

SEGURANA PUBLICA 1985 78,1 2,6 16,8 2,5 100,0 
1995 71,6 7,4 17,9 3,2 100,0 

VIGILANCIA E GUARDA 1985 79,3 1,4 14,3 5,0 100,0 
1995 73,9 4,0 17,1 5,1 100,0 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

3.5 - Escolaridade 

Se ate agora verificamos poucas disparidades ernie os perils da seguranca püblica e 

privada, torna-se patente a diferença quando a variável em foco é nIvel educacional. Ha um minimo 

de escolaridade exigido para a thnçAo de vigilante (40  série do primeiro grau), mas 19,5% das 

pessoas ocupadas na atividade de vigilancia e guarda (lembremos que cIa cobre, essencialmente, 

serviços de empresas especializadas) não atendem a essa exigéncia, segundo os nUmeros da PNAD 

(ver Gráfico 8). 0 nIvel médio de instruçao no segmento cresceu entre 1985 e 1995, passando de 
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4,5 para 6,3 anos de estudo e superando o da popu]acao ocupada total (5,6), mas continua sendo 

muito inferior ao da seguranca püblica, quer tomada em conjunto, quer considerando-se cada urn 

dos grupos de atividades que a compOern (Gráfico 9). 

GRAFICO 8 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANA PUBLICA, 

SETOR SERVIOS E POPULAçAO OCUPADA TOTAL 
DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO NIVEL EDUCACIONAL (%) 

1995 
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Fonte: ConstruIdo a partir de informaçOes da PNAD 1995 

A proporcão de pessoas sem nenhuma escolaridade (6,6%), assim como a de pessoas que 

no tern sequer prirneiro grau completo (68,8%), é mais baixa na vigiláncia e guarda que em 

diversos outros segmentos do setor serviços, mas é muito mais alta que na seguranca pUblica, onde 

se exige prirneiro grau cornpleto para a maior parte das ocupacOes (incluindo soldado PM e 

soldado bombeiro). Nesta, ademais, 36,5% do pessoal ocupado tern 11 anos de estudo (secundário 

completo) e quase 20% tern pelo menos urn ano de curso superior, contra, respectivarnente, 12,7% 

e 3,1% na vigiláncia particular (Tabela 17). 

Observe-se que o nivel de escolaridade da seguranca páblica está entre os meihores do 

setor serviços: baixa percentagem de analfabetos (1%, sO perdendo para instituiçOes financeiras, 

que tern 0,3%) e alta parcela de pessoas corn segundo grau ou curso superior (56,2%) - quase o 

triplo da existente na populacao ocupada total (19,8%), praticamente a mesma que no restante da 

Adrninistraçao Püblica (onde se incluem universidades, Orgaos de pesquisa, hospitais püblicos etc.) 

e urn pouco rnais alta que a do subsetor "outros/sociais" (onde se incluern saUde e ensino privados, 

associacoes cIvicas e poilticas, instituiçOes culturais etc.). 



TABELA 17 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANçA PCJBLICA, 

DEMAIS SERVIOS E POPULAQAO OCUPADA TOTAL 
DISTRIBUIçAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO NIVEL EDUCACIONAL (%) 

1995 

$EGMENTO/SUBSETOR SEM 1GRAU 1 2 GRAU 22 GRAIJ 22  GRAU SUPE- TOTAL 1  
ESCOL. INC0MPL COMPL. INCOMPL. COMPL. RIOR 

VIGILANCIA E GUARDA 6,6 52,2 19,2 6,3 12,7 3,1 100,0 
OUTROS/PRINC.ASEMPRESAS 7,8 48,6 9,3 5,9 16,2 12,2 100,0 
OUTROS/TECN.-PROFISSIONAIS 1,2 13,3 8,7 8,8 27,4 40,6 100,0 
OUTROS/SOCIAIS 4,9 28,4 9,1 7,6 23,3 26,7 100,0 
OUTROS/REPAR.ECONSERV. 5,7 61,4 13,7 7,0 9,8 2,3 100,0 
OUTROS/PESSOAIS 14,3 67,3 8,1 3,9 5,1 1,3 100,0 
OUTROS/HOSPED. EALIMENT. 8,3 59,8 11,5 5,8 11,3 3,3 100,0 
OUTROS/DISTRIBUTIVOS 2,8 31,9 13,5 9,8 26,3 15,7 100,0 
OUTROS/DOMEST. REMUN. 16,5 72,1 6,5 2,9 1,9 0,1 100,0 
TOTAL0uTROSSERvç0S 9,2 52,8 9,9 5,8 12,6 97 100,0 
INSTITUIOES FINANCEIRAS 0,3 7,4 6,3 8,1 35,8 42,0 100,0 
TRANSPORTES 6,6 60,7 13,0 4,4 11,5 3,9 100,0 
COMUNICAçOES 1,4 18,5 11,7 9,4 357 23,3 100,0 
COMERCIO 7,0 48,6 12,6 7,9 17,9 6,0 100,0 
SEGURANA PUBLICA 1,0 14,1 16,1 12,6 36,5 197 100,0 
ADMINI5TRAçA0 PUBLICA 4,5 26,0 7,8 5,5 26,0 30,3 100,0 

TOTAL SERVIOS 	 I 7.4 46,3 10,4 6,3 16,9 12,7 100,0 

POPULA9A0OCUPADATOTAL 14,7 52,4 8,3 4,7 11,5 8,31 100,0 

(*) Menos Vigi!ãncia e Guarda 
(**) Menos Segurança Püblica 
Fonte: Construido a partir de informaçOes da PNAD 1995 

GRAFICO 9 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANA PLIBLICA, 

SETOR SERVIQOS E POPULAçAO OCUPADA TOTAL 
NiVEL EDUCACIONAL MEDIO (ANOS DE ESTUDO) 
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Fonte: Construido a partir de informaçoes da PNAD 1985 e 1995 

0 aurnento do nIvel de escolaridade na vigiláncia particular, mostrado polo grafico acima e 

pela Tabela 18, abaixo, rere-se apenas - é born insistir - ao segmento de atividades que estarnos 
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assurnindo como &tia mais especializada e institucionalizada de provimento desses serviços, 
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composta das empresas de segurança e transporte de valores. Quando se analisam o perfil e a 

evoluçao educacional das ocupaçJes de vigi]áncia - lembrando que o pessoal ocupado ë mais 

numeroso fora do segmento 543 -, percebe-se uma disparidade ainda major na qualificaçao (ou 

pelo menos num dos requisitos básicos de qualificacao) dos agentes piiblicos e privados envolvidos 

em atividades de seguranca, e também entre as categorias ocupacionais relacionáveis a vigiláncia 

particular, segundo a c]assificaçao da PNAD. Inicialmente, o Gráfico 10 compara niveis de 

escolaridade de vigilantes (tornados em conjunto, já que 99% estão dentro do segmento 

empresarial), vigias da atividade 543 e vigias ocupados em outras atividades, no ano de 1995. 

Mostra, por exemplo, que a proporcão de trabathadores analfabetos é de aproximadamente 4% 

entre os vigilantes, 14% entre os vigias de empresas de seguranca e 21% entre os vigias 

"orgánicos" - sendo esta Ultima parce]a 50% maior que a existente na populacao ocupada total, 

trés vezes maior que no conjunto do setor serviços e significativamente mais alta do que no serviço 

doméstico, um dos tradicionais bolsOes de mao-de-obra desqualificada. Ainda em relaçao aos 

vigias, observa-se que mais de 80% dos "orgánicos" e quase trés quartos dos alocados na atividade 

543 näo possuem sequer primeiro grau completo, enquanto essa proporcao cai para 58,5% entre as 

pessoas que declararam trabalhar como vigilantes. 

Na Tabela 19 veriflca-se, por flm, que a escolaridade media dos vigias do segmento 543, 

embora continue inferior a da populacao ocupada total, passou de 3,5 para 4,8 anos de estudo 

entre 1985 e 1995, enquanto a dos vigias de outros segmentos e setores cresceu bem menos (de 

3,4 para 3,9), permanecendo abaixo do nivel mInimo legalmente requerido (primário completo, ou 

40  serie do 1 9  grau - afora treinamento especIflco) para que alguém possa desempenhar thnçOes 

particulares de seguranca. 

TABELA 18 
BRASIL - SEGURANA PUBLICA E ATIVIDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO 0 N1VEL EDUCACIONAL (°/o) 
1985-1995 

	

ANO 	SEM. 1GRAU 1'GRAU 2 9 GRAU 22 GRAU 	SURE- 	N/I TOTAL. 
- 	 - 	- 	

- 	CQflfli 	iiflflkROi 	 iMr'flrtADI 	nnADl 	 Pinp - 	-- 

	

1995 	0,9 	14,0 	16,0 	12,5 	36,2 	195 	0,8 100,0 

	

VIGILANCIA E GUARDA 1985 	14,3 	66,6 	5,0 	4,1 	6,2 	0,9 	0,0 100,0 

	

1995 	6,6 	52,1 	19.1 	6,2 	12,6 	3,1 	0,2 100,0 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 
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GRAFICO 10 
BRASIL - OCUPAOES DE VIGILANTE E VIGIA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO NIVEL EDUCACIONAL 
1995 
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Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1995 

TABELA 19 
BRASIL - ocuPAçOEs DE VIGILANTE E VIGIA 

NIVEL EDUCACIONAL MEnlO (ANOS DE ESTUDO) 
1985-1995 

ocuPAcOEs 	- 	•" "1985 4995 

VIGILANTE - TOTAL 4,7 6,3 
VIGIA - ATI VI DADE 543 3,5 4,6 

VIGIA - OUTRAS ATIVIDADES 3,4 3,9 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

4. Oualidade dos 
	

de trabaiho 

4.1 - Posiçao iw ocupação 

Esta variável da PNAD permite aferir o grau de forrnalizaçao das relaçoes de trabaiho num 

deterrninado segmento ou setor de atividades, entendendo-se por grau de forrnalizaçAo a 

proporcao de trabaihadores que são empregados corn carteira assinada ou fijncionários püblicos 

(BARROS & MEND0NçA, 1997, p.  17). Corno mostra a Tabela 20, a atividade de vigilancia e 

guarda apresenta urna parcela mais alta de empregos formais (87%)21  do que todos Os outros 

setores, subsetores e segmentos listados, corn exceção daqueles onde ha forte presenca de 

21 Nâo se computando at Os funcionários pOblicos nâo-estatutários sem carteira. 
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empresas elou de órgaos estatais (instituiçOes financeiras, cornunicaçöes, administraçao póblica e 

serviços industriais de utilidade püblica). 

TABELA 20 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANA PUBLICA, 

DEMAIS SERVIOS E POPULAçAO OCUPADA TOTAL 
DISTRIBuIçA0 DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO A POSIçAO NA ocupAçAo (%) 

1995 

!SEGMENTO/SUBSETOR EMPR.. EMPR.. CONTA EM- FUNC. FUNC., MAO MAO TOTAL 
Cl SI pnO- PRE- POBL PUBL. REM. IDENT. 

CART. CART. PRIA GADOR ESTAT. N/ EST. 
ou•cj si 

CART. CART. 
VIGILANCIA E GUARDA (ATIV. 543) 85,7 9,5 1,4 1,4 1,3 0,3 0,2 0,2 100,0 
OUTROS/PREST, PRINC. As EMPRESAS 60,6 16,6 11,1 5,9 4,8 0,3 0,8 0,1 100,0 
OUTROSITECNICO-PROFISSIONAIS 33,9 15,7 35,0 10,4 2,1 0,2 2,6 0,0 100,0 
OUTROS/SOCIAIS 51,3 16,3 11,4 4,2 11,1 2,9 2,8 0,0 100,0 
OUTROS/REPAR. ECONSERVAcAO 18,2 27,5 41;8 7,9 0,1 0,0 4,6 0,0 100,0 
OUTROS/PESSOAIS 14,9 56,0 26,9 1,0 0,1 0,0 1,0 0,0 100,0 
OUTROS/HOSPEOAGEM EALIMENT. 26,6 19,8 30,9 7,5 0,1 0,0 15,0 0,0 100,0 
OUTROS/DISTRIBUTIVOS 31,4 16,4 36,4 9,3 1,1 0,1 5,3 0,0 100,0 
T0TAL0UTR0SSERVI0S 29,1 34,0 25,9 4,4 2,3 0,5 3,7 0,0 100,0 
NSTITUIQOES FINANCEIRAS 54,5 4,8 1,8 1,4 34,7 2,5 0,4 0,0 100,0 

TRANSPORTES 48,3 13,8 29,6 2,9 4,0 0,2 1,1 0,0 100,0 
coMuwIcAçOEs 26,3 3,8 0,9 0,8 63,5 4,8 0,1 0,0 100,0 
COMERCIO 32,7 15,7 35,0 7,3 0,3 0,1 9,0 0,0 100,0 
SEGURANQAPUBLICA 0,6 0,2 0,0 0,0 92,2 6,9 0,0 0,0 100,0 
ADMINISTRAcAOPUBLIcW-  2,0 0,6 0,0 0,1 83,2 13,9 0,3 0,0 100,0 
T0TALSERvIc0S 27,0 22,1 23,0 4,1 17,0 2,6 4,0 0,0 100,0 
AGROPEC. E EXTRAT. MINERAL 7,7 19,2 24,8 3,0 0,1 0,0 27,7 0,0 82,5°  
coNsTRuçAocIvIL 24,8 25,7 39,2 3,8 0,6 0,3 1,7 0,0 96,1 8  
INDUSTRIADETRANSFORMAQAO 65,8 17,6 7,0 5,2 1,3 0,2 3,0 0,0 100,0 
5ERvIç05INDUSTR.DEUTIL.PUBLIcA 18,3 1,6 0,0 0,6 75,6 3,7 0,3 0,0 100,0 
NAOIDENTIFICADO 7,9 2,4 73,6 0,6 0,0 0,0 12,1 3,3 100,0 

P0PULAAOOCUPADATOTAL 25,9 20,9 22,8 3,9 10,0 1,5 10,1 0,01 95,10 

() Menos VigilAncia e Guarda 	 (°) A parcela faltante correspande a autocansumo 
(fl)  Menos Segurança PUblica 
Fonte Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1995 

Entre 1985 e 1995 houve acréscimo do grau de formalizaçao na atividade vigiláncia e 

guarda, reduzindo-se a parcela de empregados scm carteira e sobretudo a de trabaihadores por 

conta prOpria, e aparecendo uma pequena percentagem de firncionários püblicos, nao registrados 

anteriormente nessa atividade (Gráflco 11). Em termos absolutos, a categoria que mais cresceu foi 

a dos empregadores (3 18%) - indicando ter-se multiplicado o nUmero de firmas operantes no ramo 

de seguranca particular. 22  Os empregados corn carteira aurnentaram 110% e Os sem carteira, 

ha dados precisos sabre a evoluçao do nUmero de empresas nesse periodo. Em 1987, segundo o Jornal do 
Brash (613), nem a prOpria Policia Federal possula informaçOes detaihadas a respeito e em 1995, segundo 0 Globo 
(5/11), continuavam inexistindo nUmeros oficiais para o setor. As estimativas divulgadas pela imprensa tampouco 
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embora diminuindo como proporcäo do pessoal ocupado, aumentaram em ntimero 84,2%, 

diferentemente dos trabalhadores por conta propria, que decresceram também em nUmeros 

absolutos (cerca de 30%) no periodo em questao. 

GRAFICO 11 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO A POSIQAO NA OCUPAQAO (%) 
1985-1995 
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Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

Examinando agora o desempenho das ocupaçOes ligadas a vigiláncia, observam-se algumas 

diferenças, quer entre vigilantes e vigias, quer entre os postos de trabaiho dentro e fora da 

atividade 543 (Gráfico 12). 0 grau de formalizaçao do emprego de vigilante era em 1985 e 

continuava sendo em 1995 bern mais alto que o do emprego de vigia, independentemente do rarno 

de atividades declarado pelos trabathadores. Contudo, cresceu substancialmente no perIodo (de 59 

para 79%) a formalidade dos postos de vigia dentro do segmento empresarial, enquanto a dos 

postos de vigilante manteve-se inalterada. Fora do segmento, ao contrario, houve uma pequena 

queda no grau de formalizaçao dos postos de vigia, enquanto Os poucos vigilantes "orgânicos" 

remanescentes na amostra da PNAD (ver seção 2.1, acima) atingiram em 1995 um Indice de 

formalidade de 100%. 

fornecern uma base para comparaçOes. Eis Os dados que localizarnos, referentes ao pals corno urn todo: ,Jornal do 
Bras/I, 22/12/1985: 500 empresas; Jamal do Bras/I, 5/3/1987: mais de 1100, sendo apenas 353 cadastradas no 
MinistOrio da Justiça; 0 Globo, 513/1987: 1200, sendo 600 regularizadas; Jornal do Bras/I, 15/4/1987: quase mu" 
firmas, 238 das quais em situaçâo regular; 0 Globo, 10/1/1 991: 516 empresas autorizadas, sendo 77% de vigilància 
e 21% de transporte de valores; OGlobo, 12/8/1993: 2 mU, sendo 890 regulares; 0 Estado do São Paulo, 613/1995: 
1162 legalizadas. 



GRAFICO 12 
BRASIL OCUPAçOES DE VIGILANTE E VIGIA 

GRAU DE FORMALIZAQAO DOS POSTOS DE TRABALHO (°/o) * 

1985-1995 
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F'onte: Construldo a partir de inforrnaçOes da PNAD 1985 e 1995 

Quando se focalizam mais em detathe Os dados sobre posicão na ocupaçAo para 1995 

(Gráfico 13), ressaltarn ainda os seguintes aspectos: (a) não ha registro na PNAD de vigias ou 

vigilantes per conta prOpria; logo, a pequena parcela (1,4%) de autOnomos remanescentes na 

atividade 543 (ver Gráfico 11, mais acima) exerce outras ocupacOes, näo ]igadas de modo direto a 
vigiláncia; (b) confirma-se o peso da Administraçao Pablica como empregadora de vigias 

"orgánicos": 28,7% do pessoal neste segmento da ocupação são funcionários püblicos formais 

(estatutários ou não-estatutarios corn carteira assinada) e outros 6,4% são funcionários püblicos 

informais (nao-estatutários scm carteira); 23  (c) ao contrário do que se poderia esperar, a proporcão 

de vigias scm carteira é major no segmento especializado em vigiláncia e guarda do que fora dele 

(embora em nümeros absolutes haja quatro vezes mais trabathadores sem carteira entre os vigias 

"orgánicos" do que entre os vigias empregados pelas empresas do ramo). 

23 Segundo 0 Estado do São Paulo (6/3/1995), trata-se geralmente do pessoasde baixa qualificaçào, que recebem 
salários baixissimos. 0 sindicato da categoria em Brasilia chegou ao ponto de ter do pedir pedir proteçâo policial 
[sic!] para alguns dos trabalbadores contratados por Orgãos pCiblicos, quo haviam-se tornado 'alvo fácil dos 
bandidos", tamanho o seu grau de despreparo e desnutriçao. Alem disso, a Administraçao .Püblica estaria entre Os 
maiores contratantes de empresas de vigiláncia, tanto legais quanto clandestinas, no Brasil, segundo noticias da 
imprensa. Em 1988, Francisco Domingos dos Santos, presidente do Sindicato de Vigilantes do Brasilia, afirmava 
quo as empresas locais ja haviam constituido um cartel 'para tirar ouro em p6 dos cofres do governo" e ate em 
6rgos como o Ministèrio do Exercito e 0 SNI verificavase a contrataçào de firmas clandestinas, facilitada pelo 
frouxo controle da Policia Federal sobre os serviços de sogurança particular (Voja, 10/2/1 988). Em 1995, segundo 0 
Estado do São Paulo (8/3), as prOprias SuperintendOncias da Policia Federal na Bahia, Pernambuco e Ceara 
passaram a utilizar vigilantes privados, por imposiçâo do Ministério da Justiça, que alegava falta de pessoal e do 
recursos para garantir a segurança do seu prOprio patrimOnio. 

41 
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GRAFICO 13 
BRASIL - ocuPAçOEs DE VIGILANTE E VIGIA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO A POSIQAO NA OcuPAçAo (%) 
1995 

100,0 DEMPREG, c/cARTErRA 
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tcii 2  _ 
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VIGILANTE - VIGIA - ATIV. 543 VIOlA - OUTRAS 

TOTAL ATIV. 

Fonte: Construido a partir de informaçOes da PNAD 1995 

E importante ressaltar, mais uma vez, que os indicadores de formalizaçao nao são 

indicadores de legalizacao da segurança privada, nern mesmo no que se refere ao segmento 

empresarial, pois pode haver firmas que cumprem as leis trabathistas e descumprem as norrnas 

especIficas para o frmncionamento da atividade. Alérn disso, pode haver urn contingente de 

trabathadores informais e clandestinos, empregados por empresas de seguranca ou de outros 

ramos, que não declararn ao IBGE a ocupaçAo de vigilante ou vigia, e sirn ocupaçoes "de fachada" 

sob as quais exercern, na prática, tarefas de vigilancia ,24  sern falar nos agentes da seguranca 

püblica que fazern "bico" e cujo segundo ernprego, corno já virnos, parece estar fortemente 

subdeclarado na amostra da PNAD. 

4.2 - Horns seinanais de Ira baiho 

Cerca de 89% do pessoal ocupado ern vigiláncia e guarda trabathavam 40 horas ou rnais 

por semana ern 1995, proporcAo superior a registrada nos serviços de seguranca publica (corn 

exceçäo do Corpo de Bornbeiros), assirn como a verificada na ocupacão total e em todos Os 

subsetores do terciário, excetuando-se serviços de transporte (Tabela 21 e Gráfico 14)25 

24 "Auxiliar de serviços gerais", de acordo corn 0 Globo (23111/1990), é urn dos cargOs frequentemente utilizados 
pars contratar seguranças clandestinos. Outras ocupaçOes onde tarnbém é comum esconderem-se atividades de 
vigilância, muitas vezes armada, seriam as de porteiro e garagista de edificios residenciais e cornerciais (Jornal do 
Brash, 3/3/1995; 0 Estado do São Paulo, 6/311995). 
25 lessalte-se que muitas vezes a atividade de vigiláncia - analogamente so policiamerito püblico ostensivo - é 
exercida em sistema de plantão, corn escalas descontinuas e variáveis (12 x 36, Ou 24 x 72, isto é, 12 horas 
consecutivas de trabalho para 24 de descanso, 01) 24 horas de trabalho para 48 de descanso). 0 Estado do São 
Paulo (1 7/1/1 993) afirrna que urn vigilante particular trabaiha em media 12 horas por dia, mas nâo esciarece se a 
media se refere a todos os dias da semana, ou apenas ao tarnanho da jornada, independenternente do nUmero de 
horas de descanso. No intervalo do major freqüência registrado polo ISGE para a atividade de vigilância e guarda 
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TABELA 21 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANA PUBLICA, 

DEMAIS SERVIOS E POPULAçAO OCUPADA TOTAL 
DISTRIBuIçA0 DO PESSOAL OCUPADO POR HORAS SEMANAIS IDE TRABALHO ( 0/b) 

1995 

SEGMENTQ/SUBSETOR Hc20 20!~ H<30 30:5Hc40. ]*40 :4091544 44cH548 .. 	 H>48j TOTAL., 

VIGILANCIA E GUARDA 0,8 1,3 8,6 21,7 11,9 31,5 24,2 100,0 
OUTROS/PRINC. EMPR .* 2,1 4,2 8,1 30,4 14,3 23,9 17,0 100,0 

OUTROS/TECN.-PROFIS. 4,3 9,0 11,3 44,5 8,0 10,2 12,6 100,0 
OUTROS/SOCIAIS 8,3 15,5 16,3 29,5 9,2 12,0 9,1 100,0 
OUTROS/REPAR.E CONS. 2,2 5,6 6,5 17,5 16,6 24,3 27,4 100,0 
OUTROS/PESSOAIS 13,2 12,8 13,1 14,4 5,8 15,8 24,8 100,0 
OUTROS/HOSP, E ALIM. 5,3 8,0 9,3 9,5 7,0 18,6 42,3 100,0 
OUTROS/DISTRIBUTIVOS 3,4 6,6 10,6 22,0 15,0 19,6 22,8 100,0 

TOTAL OUTROS SERV. 8,2 10,5 11,7 20,2 8,9 17,1 23,4 100,0 

INSTIT. FINANCEIRAS 0,6 4,3 27,8 51,5 3,6 7,0 5,4 100,0 
TRANSPORTES 1,9 2,5 6,4 15,7 11,3 23,8 38,4 100,0 
COMUNIICAçOES 0,9 3,3 9,2 54,7 15,4 11,7 4,8 100,0 
COMERCIO 7,5 9,3 8,8 12,4 14,0 21,0 27, 100,0 

SEGURANA PUBLICA 0,7 3,2 16,2 34,0 4,6 24,4 100,0 
ADMINISTR. PUBLICA** 2,9 19,1 19,3 43,3 4,3 6,5 

;;2;1 51: 
100,0 

TOTALSERVIOS 6,5 10,8 12,3 22,9 9,3 16,6 100,0 

POP. OCUPADA TOTAL 8,8 10,4 10,4 22,1 10,4 17,3 20,61 100,0 

(*) Menos Vigilñncia e Guarda 

(**) Menos Segurança Püblica 

Fonte: Construido a partir de informaçOes cia PNAD 1995 

GRAFICO 14 
BRASIL - SEGURANQA PUBLICA E ATIVIDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO 0 NUMERO DE HORAS SEMANAIS IDE TRABALKO (%) 
1995 

PC 

Hc20 20c=Hc30 	30c=H<40 H=40 	40cHc=44 44cH<48 H>46 

Fonte: ConstruIdo a partir de informaçOes cia PNAD 1995 

(44 a 48 horas - ver Grafico 4.2.1, abaixo), a jornada media e inferior a 12 horas, se se consideram cinco dias de 
trabaiho na semana. 
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0 Grafico 15, a seguir, mostra que entre 1985 e 1995 decresceu substancialmente (de 45 

para 24%) a parcela do pessoal ocupado na atividade de viglláncia e guarda que trabaihava mais de 

48 horas por sernana, iridicando uma meihora nas condiçOes de trabatho desse segmento, enquanto 

na segurança püblica corno urn todo tais condiçOes se alteraram muito pouco durante a década 

considerada. 

GRAFICO 15 
BRASIL - SEGURANA P(JBLICA E ATIVIDADE DE VIGIL NCIA E GUARDA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO 0 NUMERO IDE HORAS SEMANAIS DE TRABALHO (%) 
1985-1995 

- - e - • VIGIL EGLJARDA1995 

45,0 - 	- 	--'- 	 S 	VIGIL E GUARDA 1995 	-- ---' 

- - S - SEG. PUBLICA 1985 
40,0 ---------------4. SEG.PUBLICA1Y9-- 

0,0 

Hc20 	20<=H<30 	30c=Hc40 	H=40 	40c11c=44 	44cH<=48 	H>48 

Fonte: ConsfruIdo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

4.3 - Renda 	 - 

A atividade de vigiláncia e guarda apresentava em 1995 urn perfil de rendimentos bern 

methor que o do conjunto do setor serviços e que o da populaçao ocupada total, mas pior que o 

dos serviços de seguranca püblica, como se pode observar no Gráfico 16 e na Tabela 22, abaixo. 
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GRAFICO 16 
BRASIL - VIGILANCIA F GUARDA, SEGURANQA PUBLICA, 

SETOR SERV!OS E POPUIAçAO OCUPADA TOTAL 
DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS DE RENDA (°/o) 

1995 

45 

Fonte: Construido a partir de inforrnaçOes da PNAD 1995 

TABELA 22 
BRASIL - VIGILANCIA E GUARDA, SEGURANA PUBLICA, 

DEMAIS SERVIOS E POPULAQAO OCUPADA TOTAL 
DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS DE RENDA (% 

1995 

SEGMENTO/SUBSETOR 	 SEM A -Iti: 1A2 2A4 4A6  6A1010A20 >2OSM TOTAL 
- 	 flCtftIlkI 	 -OlIN 	OlIN 	- OlIN 	OkN- 	01111 	01111 

VIGILANCIA E GUARDA 0,2 7,0 23,7 48,4 11,3 6,3 2,2 1,0 100,0 
OUTROS/PRINC. AS EMPR. * 0,9 15,0 30,0 26,0 8,1 8,9 7,4 3,7 100,0 

OUTROS/TECN.-PROFIS. 2,7 12,6 14,2 19,1 12,3 14,8 14,6 9,7 100,0 
OUTROS/SOCIAIS 3,1 19,9 24,2 22,9 10,3 8,2 6,7 4,6 100,0 
OUTROS/REPAR. ECONSERV. 4,7 18,5 22,9 26,2 13,0 9,6 4,1 1,0 100,0 
OUTROS/PESSOAIS 1,9 55,6 24,3 12,1 3,1 2,0 0,9 0,3 100,0 
OUTROS/HOSP. EALIMENT. 15,2 19,0 24,6 20,8 8,6 7,1 3,6 1,1 100,0 
OUTROS/DISTRIBUTIVOS 5,3 12,5 17,5 20,8 11,6 12,3 13,3 6,7 100,0 
OUTROS/DOMESTICO REMUN. 1,2 64,2 24,4 8,5 1,3 0,4 0,0 0,0 100,0 

TOTAL OUTROS SERVIQOS 4,1 32,8 23,5 18,9 7,5 6,3 4,5 2,3 100,0 

INSTITUIOES FINANCEIRAS 0,6 2,7 7,0 14,4 17,1 23,9 24,5 9,8 100,0 
TRANSPORTES 1,2 7,9 15,5 32,8 20,3 12,7 7,5 2,2 100,0 
COMUNICAQOES 0,1 7,0 11,1 23,4 20,7 17,7 16,4 3,6 100,0 
COMERCIO 9,2 19,4 23,1 23,4 9,9 7,8 5,0 2,2 100,0 

SEGURANQA PUBLICA 0,1 2,0 6,7 36,0 25,5 18,1 7,9 3,8 100,0 
ADMINISTRAQAO PUBLICA 0,5 18,2 21,1 24,9 12,1 11,9 8,0 3,2 100,0 

F'OPULAçAOOCUPADATOTAL 	15,4 	22,9 	20,7 	19,6 	8,3 	6,7 	4,5 	2,0 100,0 

SM = salário(s) minirno(s) 
(*) Menos Vigilãncia e Guarda 
(*11) Menos Segurança Pâblica 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes cia PNAD 1995 
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Quase 80% do pessoal ocupado na vigilância particular recebem até 4 salários mInimos 

mensais, 26  contra 44,8% na seguranca pUblica, sendo a fain de major frequência, em ambas, 2 a 4 

salários minimos (48 % do pessoal ocupado em vigilancia e guarda, e 36% do pessoal ocupado no 

conjunto dos serviços de segurança püblica). Se examinarmos, todavia, como evo]uiu a distribuiçao 

per faixas de renda num e noutro segmento entre 1985 e 1995, verificarenios que houve uma 

methora muito mais acentuada na esfera da vigilância particular do que na da seguranca püblica 

(Gráfico 17) - o que fica ainda mais evidente quando se compara a evoluçao da renda mtdia por 

hora de trabaiho em cada segmento das duas atividades (Gráfico 18). 

0 Gráfico 17 mostra que pouco se alterou em dez anos a distribuiçao de renda nos serviços 

de seguranca pUblica, enquanto nos privados ocorreram variaçOes bastante significativas: em 1985, 

a faixa de maior freqflência era I a 2 salários mmnirnos, representando mais de 42% do pessoal 

ocupado, parcela que cai para 24% em 1995; alérn disso, reduz-se de 17 para 7% a proporcão dos 

que recebem ate urn salário minimo e aumenta de 36 para 48% a dos que ganham de 2 a 4 salários 

minimos, crescendo também as freqUéncias dos intervalos de renda mais altos. 

GRAFICO 17 
BRASIL - SEGURAN[QA PLJBLICA E ATIVIDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

DISTRIBUIçA0 DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS DE RENDA (%) 
1985-1995 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

No Gráfico 18 observa-se que o rendimento real rnédio por hora trabathada aumentou 38% 

na vigilancia particular, enquanto cresceu rnenos de 10% no grupo "Policia Civil", apenas 2% no 

26Em 6/3/1995, 0 Estado de São Paulo divuigava que, segundo a Federaçâo Nacional dos Trabalhadores em 
Segurança Privada, a renda media de um vigilante era de 2,5 salérios rninimos mensais e que, segundo o Sindicato 
dos Vigilantes de Brasilia, as empresas cobravarn dos clientes cinco vezes mais do que pagavarn aos seus 
ernpregados. 0 piso salarial da categoria (sindicalizada) no Rio de Janeiro era de R$280,00, corn 30% de adicional 
de periculosidade para as vigilantes de carros-fortes (Jornal do Brash, 29/10/1995). 
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Sistema Penitenciario, e decresceu 17% na Poilcia Militar e cerca de 1% no Corpo de Bombeiros. 

Ou seja, ernbora continue significativarnente mais alta que no setor privado, a qualidade dos postos 

de trabaiho da seguranca püblica deteriorou-se de forma acentuada, tanto em relaçao a da 

segurança particular, corno tarnbém em termos absolutos, no caso das duas üitimas corporacOes - 

no acompanhando a meihoria do nivel educacional médio ocorrida nesse setor (ver Tabela 18, 

mais acirna). 

GRAFICO 18 
BRASIL - SEGURANQA PLJBLICA E ATIVIDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

RENDIMENTO MEDIO DO PESSOAL OCUPADO POR HORA DE TRABALHO (em R$ de 1995) 
1985-1995 

Va 	 I PM 	 PC 	 CB 	 SP 

Fonte: ConstruIdo a partir de inforniaçOes da PNAD 1985 e 1995 

0 Grafico 19, comparando, mais especificarnente, a evoluçAo da renda media por niveis 

educacionais na atividade de viglláncia e guarda e na Poilcia Militar, mostra que na primeira houve 

acréscirno de rendimentos por hora de trabatho em todas as thixas de escolaridade, corn exceção de 

curso superior, ao passo que, na segunda, houve queda em todas as faixas, excetuando-se a de 

escolaridade zero (correspondente a apenas 0,9% do pessoal ocupado). Mostra ainda que o 

rendirnento rnëdio das pessoas corn segundo grau completo na vigiláncia privada ultrapassou em 

1995 o das pessoas corn a rnesma escolaridade na PM (onde essa é a faixa de major frequencia, 

representando cerca de 38% do pessoal ocupado, contra 12,6% na atividade particular), e que 

houve uma pequena queda do diferencial privado/püblico (de 1,66 para 1,30 reaisThora) no que se 

refere ao rendirnento mëdio das pessoas com pelo rnenos urn ano de curso superior 

(correspondentes a 9,5% do pessoal ocupado na PM e 3,1% do ocupado na vigiláncia particular). 
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GRAFICO 19 
BRASIL - POL[CIA MILITAR F ATIVIDADE DE VIGILANCIA E GUARDA 

RENDA MEDIA POR HORA DE TRABALHO, SEGUNDO NIVEL EDUCACIONAL (em R$ de 1995) 
1985-1995 
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Fonte: ConstruIdo a partir de inforniaçOes da PNAD 1985 e 1995 

Os dados acima, vale lembrar, dizern respeito apenas a fatia empresarial da vigiláncia 

privada. No Gráfico 20, a seguir, compara-se a distribuiçao de renda das ocupacJes de vigia e 

vigilante para o ano de 1995, podendo-se per?eber que o pior perfil de rendimentos está entre os 

vigias "orgánicos", corn uma proporçäo mais alta do pessoal ocupado nas faixas inferiores a 2 

salários mInirnos rnensais, e que ë bern rnenos expressiva a. diferença entre as duas ocupacOes 

quando se considerarn os vigias empregados pelo segmento empresarial. 

GRAFICO 20 
BRASIL - OCUPAQOES DE VIGILANTE E VIOlA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS DE RENDA (%) 
1995 
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Fonte: Construido a partir de informaçOes da PNAD 1995 

Por fim, o Gráfico 21 mostra como a distribuição de renda evoluiu nas duas ocupacOes 

entre 1985 e 1995, evidenciando urna methora no perfil dos irôs grupos considerados - vigilantes 

como urn todo, vigias da atividade 543 e vigias de outras atividades -, de forma menos acentuada, 

porérn, no grupo dos vigias "orgánicos ", que continuaram corn alta proporcäo de postos de 

trabaiho nas faixas inferiores de renda (0 a 2 salários mmnimos). 27  

GRAFICO 21 

BRASIL - ocuPAçOEs DE VIGILANTE E VIGIA 
olsTnIBuIçAo DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS DE RENDA (°/o) 

1985-1995 
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27Não dispomos, no momento, dos dados sobre renda media por hora de trabalho para as ocupaçOes de vigia e 
vigilante, qua deverâo ser acrescentados A análise num possivel desdobramento deste estudo de caso. 
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Fonte: ConstruIdo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

4.4 - Con/rib uiçao para o deseinprego 

A contribuiçao de urn determinado segmento para 0 desemprego é a relaçao entre o 

nürnero de pessoas desempregadas cujo ültimo emprego foi no segmento em questao e a soma 

desse nümero corn o de pessoas ocupadas no rnesrno segmento - sendo urn indicador de falta de 

qualidade: quanto mais altos seus valores, menor a qualidade dos postos de trabatho considerados 

(BARROS & MEND0NçA, 1997, pp.  17-18). 

No Gráfico 22 cornpara-se a evoluçao desse indicador para a atividade de vigiláncia e 

guarda e para o conjunto dos serviços de seguranca püblica durante o perIodo 1985-1995. 

Observa-se que o segrnento privado, tanto em 1985 quanto em 1995, apresenta urna contribuiçao 

para o desernprego significativamente mais alta (portanto, menor qualidade) que a do segmento 

püblico - corno seria de esperar, visto que o ültimo se compOe, em maioria, de ftmcionários 

estatutários. Porërn, o que mais ressalta no grafico 6 a acentuada perda de qualidade dos postos de 

trabatho na seguranca püblica, tendo sua contribuiçao para 0 desemprego saltado de 0,5 para 5,2% 

ao longo da década. Entre os fatores que poderiam explicar essa evoluçao negativa, num segmento 

onde a maioria dos trabathadores goza de estabilidade ernpregaticia, estAo urn possIvel aumento do 

nümero de policiais expulsos por práticas ilegais e a possIvel demissao de agentes nao-estáveis, 

como parte da politica de enxugamento da máquina governarnental levada a efeito nesse perlodo. 

Outra hipOtese 6 de que o "desemprego" declarado ao IBGE por exTpoliciais resulte de uma opcão 

voluntária de trocar o serviço pOblico pelo exercIcio de atividades nao-declaradas, talvez 

clandestinas, mais atraentes em face da deterioraçao salarial que se verificou nos Orgaos de 

seguranca püblica durante a dëcada em questAo. 

GRAFICO 22 
BRASIL - SEGURANA PLJBLICA E ATIVIDADE DE VIGILANCIA F GUARDA 

CONTRIBUIQAO PARA 0 DESEMPREGO (%) 
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(*) Contribuiçao para o desemprego = 
d = pessoal desocupado cujo ü!tirno emprego foi na atividade 
o = pessoal ocupado na atividade 

Fonte: Construldo a partir de inforniaçoes da PNAD 1985 e 1995 
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Slutese e conciiisoes 

Os nmeros da PNAD revelam que, durante a década 1985-1995, mais do que dobrou o 

pessoal ocupado em empresas de vigiláncia e guarda no Brasil, e sugerern que esse crescimento se 

deve, em parte, ao avanço do processo de terce.irizaçao, visto ter havido ao mesmo tempo um 

decréscimo absoluto do námero de vigias e vigilantes "orgánicos" (diretamente empregados) em 

outros setores da economia. Considerando-se o pals como um todo (embora nao ocorra o mesmo 

quando se focalizam algumas macrorregiOes), as duas ocupacOes diminuern na agropecutia, na 

indüstria de transformaçao, na construção civil e em diversos segmentos do setor serviços. 

Entretanto, os vigias, diferentemente dos vigilantes (ocupacão tipica do segmento especializado), 

aumentaram em alguns ramos do terciário - Administração Publica, Transportes, Comércio, Outros 

Serviços/Sociais e Outros Serviços/Prestados Principalmente as Empresas (alérn de Vigiláncia e 

Guarda) -, e continuavarn representando, em 1995, mais da metade (57%) do total de postos de 

trabatho ligados a vigiláncia particular no pals. Apesar da terceirizaçao e da grande expansão do 

segmento empresarial, tais serviços, portanto, ainda são obtidos majoritariarnente através do 

emprego de vigias "orgãnieos" - emprego autorizado pela lei brasileira, mas nao regulamentado 

nem fiscalizado, o que abre uma brecha para a segurança clandestina e para o uso de rnao-de-obra 

desqualificada, sern os requisitos minimos indispensáveis ao exercicio da atividade. 

No cálculo que é possivel fazer a partir dos dados do IBGE, mesmo subestimando o 

"exército" da seguranca privada (por nao se incluIrem nern detetives particulares e outros serviços 

pertinentes, nem o "bico" policial) e superestimando o da seguranca püblica (por se incluIrem 

hospitais e Orgaos técnicos), constata-se que o primeiro representava quase o dobro do segundo 

em 1995, ou, mais precisamente, que a cada posto de trabatho püblico correspondia 1,8 posto de 

trabatho privado - relaçao certamente inferior a que se obteria caso se comparassem apenas as 

ftinçOes de vigilância ostensiva num e noutro segmento. Isso indica que estamos mais prOximos da 

situaçao hoje existente nos EUA (trés vigilantes privados para cada policial) do que daquela 

existente na Franca, onde também ocorreu um enorme crescimento dos serviços mercantis durante 

a ültima década, mas as policias continuam ocupando um efetivo duas vezes superior ao da 

"indñstria" privada. No caso frances, a força da tradiçAo estatista (e dos sindicatos policiais) fez 

corn que essa "indüstria" encontrasse maiores resisténcias para expandir-se e legitimar-se, 

facilitando seu enquadramento em regras do jogo ditadas pelo poder püblico (OCQUETEAU, 

1997). 
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Os problemas especIficos que a literatura sinaliza no sisterna norte-arnericano (afora as 

questoes de flindo relativas a privatizaçâo da seguranca, comuns a todos os palses) reproduzem-se 

no Brasil de modo muito mais dramático: baixa escolaridade da rnao-de-obra recrutada, 

treinarnento precário ou inexistente, proliferacao de serviços clandestinos e falta de controle sobre 

o desempenho rotineiro das atividades de vigiláncia privada, mesmo daquelas legais. 28  Nos 

Estados Unidos, pelo menos, as tarefas de seguranca püblica conservarn algurn prestIgio social e 

oferecem condiçOes de trabatho razoáveis, constituindo ate certo ponto urn espetho, ou modelo, 

para a seguranca particular (cf. SPENCER, 1997), enquanto, no Brasil, o sucatearnento e 

desmoralizaçao das policias sornam-se as fathas da legis]acao e A ineuiciéncia dos mecanismos de 

f9scalizaçao corno fatores estimulantes do crescirnento vertiginoso de uma "indüstria" privada scm 

critérios ou padroes de qualidade, salvo nas faixas "VIP", destinadas a consumidores de alta renda. 

A análise das informaçOes da PNAD feita neste trabatho de]ineou corno perfil tIpico do 

pessoal ocupado na atividade empresarial de vigilância e guarda: hornens corn idades entre 18 e 49 

anos, chefes de farnIlia e de baixa .qualificaçao (media de 6,3 anos de estudo; 7% de analfabetos e 

69% sem primeiro grau completo em 1995). Embora a escolaridade media tenha aurnentado 

durante a década 1985-1995, ultrapassando a da populacao ocupada total, contixua muito thferior 

a dos serviços de seguranca püblica, cujo nIvel educacional está entre os rnethores do setor 

terciário (media de 9,9 anos de estudo; 1 % de analfabetos; 67% corn pelo menos 10  grau completo 

e 56% corn pelo menos 2° grau completo) - diferença que se torna ainda mais gritante quando se 

considerarn tarnbérn os vigias "orgánicos", empregados em outros ramos e setores da econornia, 

cuja qualificaçao rnédia em 1995 (3,9 anos de estudo) continuava abaixo do mInirno legairnente 

exigido para o exercIcio da atividade (4 4  série do 1° grau). 

Quanto A qualidade dos postos de trabalho, verificou-se, resurnidamente: 

alto grau de forrnalizaçao (parcela de empregados ou ftmncionários corn carteira assinada 

e funcionários estatutários) - major dentro da atividade empresarial, mas tambérn bastante elevado 

entre Os vigias "organicos"; 

no segrnento empresarial, jornada de trabaiho media superior A do conjunto do setor 

serviços e A da populacao ocupada total, prevalecendo o intervalo de 44 a 48 horas semanais, 

tendo havido, porérn, uma methora nesse indicador de qualidade do ernprego entre 1985 e 1995, 

corn expressiva reduçao do námero de pessoas trabathando mais de 48 horas por sernana, enquanto 

28Para 0 caso dos EUA, cf. RICO & SALAS (1992) e SPENCER (1997). 
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na seguranca pblica o tempo médio de trabatho sofreu poucas alteraçOes ao longo do perlodo 

focalizado; 

remuneraçäo corn major freqflência no intervalo de 2 a 4 salários minirnos, em media 

superior a da populacao ocupada total, mas inferior a dos serviços de seguranca püblica; é de se 

notar, porérn, que enquanto a rendimento real rnCdio por hora de trabatho cresceu na vigiláncia 

particular, manteve-se praticarnente estagnado em dois segmentos da seguranca püblica (grupos 

Policia Civil e Sistenia Penitenciário), e caiu nos outros dois (Policia Militar e Corpo de 

Bombeiros) - ampliando-se a disparidade entre nIveis dequalificaçao (que pern -tanecerarn bern mais 

altos na seguranca püblica do que na atividade empresarial) e nIveis de renda (que crescerarn muito 

mais no segmento privadO), salvo para a faixa de alta escolaridade (curso superior), onde esse gap 

entre os dois setores se reduziu ao longo da década; 

o perfil de rendimentos dos vigias "orgánicos" teve urna meihora bern menos 

significativa que o dos vigias e vigilantes da atividade empresarial, permanecendo a major parte do 

pessoal ocupado (53,1%) nos estratos de renda inferiores a dois salarios mInimos mensais; 

a contribuiçao para o desemprego cresceu de 5,4 para 8,0% no segmento de vigilância e 

guarda, o que indica aumento da rotatividade da rnao-de-obra e perda de qualidade dos postos de 

trabatho; mais surpreendente que isso, porërn, é o salto verificado na taxa de desemprego das 

atividades de seguranca pübiica (de 0,5 para 5,2%) durante o mesmo periodo, indicando ter havido 

ou urn crescimento do nürnero de policiais expulsos por práticas ilicitas, on a dernissao de 

fijncionários nao-estáveis, corno parte da poiltica de enxugarnento da rnáquiria estatal, ou ainda o 

abandono voluntário do serviço püblico, em prol de outras atividades, nao-declaradas, que 

aparecern forrnalmente corno "desemprego" na pesquisa do IBGE. 

De urn modo geral, a analise feita a partir dos nürneros da PNAD confirma visOes 

pessirnistas sobre as conseqüências sociais mais amplas do estIrnulo dado direta on indiretarnente a 
expansäo da seguranca particular no Brasil, que irnplicou, entre outras coisas, "trocar" o 

investirnento em rnao-de-obra qualificada, disponivel nos Orgaos de segurança póblica, pelo 

incentivo ao uso de rnao-de-obra desqualificada, considerando-se os requisitos rnmnirnos 

necessarios ao desempenho de uma atividade de alto risco, seja para os prOprios trabaihadores, seja 

para as pessoas "protegidas". Nao estarnos afirmando corn isso que rnaior escolaridade, por Si sO, 

constitua garantia de qualidade dos serviços: a prática cotidiana das instituiçOes policiais brasileiras 

frequenternente demonstra o contrário. Querernos apenas sugerir que a reforma e revalorizaçAo 
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dessas instituiçOes, hoje novarnente colocadas na pauta prioritária do debate social, tern grandes 

possibilidades de produzir a curto prazo efeitos positivos para a seguranca da populacao como urn 

todo, visto que contarn corn força de trabatho de nivel relativamente elevado, podendo e devendo, 

thclusive, estabelecer o modelo que falta aos serviços particulares de vigiláncia no Brasil. Sem o 

qué, para usar as palavras de PAIIXAO (1991), continuaremos no "pior dos mundos possIveis", 

onde se somarn problemas "tradicionais" e "modernos", resultando em acréscimo, não em 

decréscimo, da insegurança. 

a 

Como foi dito na lntroduçao, o estudo realizado constitui uma abordagern preliminar ao 

tema, buscando, a partir dos dados da PNAD, caracterizar os serviços privados de vigiláncia e 

guarda, em comparação com outras atividades do setor terciario e particularrnente corn os serviços 

püblicos de seguranca. Podern-se visualizar, no atual estágio da pesquisa, alguns desdobrarnentos 

necessários para aproftindar a analise desse fenôrneno tao complexo quanto pouco conhecido, 

ainda, em nosso pals: 

• Estudo mais detido das ocupacOes de vigia e vigilante, dentro e fora da atividade "vigiláncia e 

guarda", através de cruzamentos de diversas variáveis da PNAD e da complernentacao desses 

dados corn informaçOes a serem coihidas junto as organizacOes patronais e de trabaihadores do 

ramo, assim como aos Orgaos reguladores dos serviços de seguranca privada. 

• Analise interna mais minuciosa dos quatro segrnentos de atividades que cornpoem a seguranca 

pUblica (PM, PC, CB, SP), e de suas sernethanças e diferenças em relaçäo A seguranca privada, 

trabaihando-se igualmente corn cruzamentos entre atividades, funçOes e categorias de posicAo 

na ocupacâo. 

• Estudos de caso regionais sobre a situaçâo da seguranca püblica e privada, corn prioridade para 

as regiOes Sudeste e Nordeste, onde a atividade de vigilância e guarda mais cresceu na Ultima 

década. Aqui também, dever-se-la cotejar e cornplementar os dados da PNAD com 

levantamentos junto As secretarias de seguranca estaduais, sindicatos de trabathadores e de 

empresas, entre outras fontes. 

• Ampliaçao do escopo da análise para alem de questoes relacionadas ao emprego, utilizando-se 

outros dados disponIveis na pesquisa do JBGE, referentes As condiçOes sOcio-econOmicas gerais 

dos entrevistados: caracterIsticas da famIlia e do domicIlio, trajetOria escolar etc. 
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• Discussao detathada das IiipOteses existentes na literatura para explicar o crescimento explosivo 

dos serviços de seguranca privada em diversos palses do mundo, bern corno do debate sobre as 

conseqüências desse fenômeno para a rnanutençao da ordem democrática, especialmente nos 

paIses em desenvolvimento e/ou recëm-saIdos de longos perlodos autoritarios. 
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• Jornais e revistas (vários exemplares, entre 1972 e 1997): 

ODia 
O Esiado de São Paulo 
Folha de São Paulo 
Gazeta Mercantil 
O Globo 
Jsto E - Senhor 
Jornal do Brasil 
Manchete 
Veja 



ANEXO 



• 	TABELAA.1 
OCUPAçOES DE VIGILANTE E VIGIA 

DESCRITORES PRIMARIOS AGREGADOS PELA PNAD 

Vigilante - Cod. de ocupação 859 PNAD 1985) e 869 
(PNAD 1995)  

Vigia - Cod. de ocupaçâo 843 (PNAD 1985 e 1995) 

Agente de seguranca ferroviária Celeireiro 
Encarregado de vigilancia - org. panic, de segurança Fiscal de vigilância 
Fiscal de vigilância - org. partic. de segurança Guarda - vigia 
Guarda de banco - org. panic. de segurança Guarda da noite 
Guarda de cais do porto - org. panic. de segurança Guarda de estaçâo 
Guarda de segurança - empresa panic. de segurança Guarda-noturno 	vigia 
Guarda de vigilância - org. panic. de segurança Guarda-noturno - particular 
Guarda ferroviário Olheiro - vigia 
Guarda portuário Ronda . vigia 
Guarda - vigia - org. partic. de segurança Rondante - 'igia 
inspetor de vigilância Vigia 
Ronda - org. paflic. de segurança Vigiador 
Rondante - org. panic. de segurança Vigilante - vigia 
Supervisor de vigilãncia - org. particulares 
Vigilante - org. panic. de segurança  

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995. 

TABELA A.2 
BRASIL . SEGURANQA PUBLICA E ATIVIDADE VIGILANCIA a GUARDA 

ocuPAçOEs SECUNDARIAS DECLARADAS PELO PESSOAL OCUPADO NA ATIVIDADE (%) 
1995 

SEGURANA PUBLICA (724 A 727) 
cOo. ISEGUNDA ocupAçAo 

0 NENHUMA 89,9 
751 MOTORISTA 1,4 
617 VENDEDOR AMBULANTE 0,9 
843 VIGIA 0,8 
869 VIGILANTE 0,7 
601 COMERC. CONTA PROPRIA 0,4 
512 PEDREIRO 0,3 

10 COMERCIANTE EMPREGADOR 0,2 
15 EMPREGADOR (VARIAS ATIV.) 0,2 
20 CARGO PODER EXEC./LEGISL 0,2 

151 MEDICO 0,2 
301 PROD. AGROPEC. AUTONOMO 0,2 
927 OCUPAAO MAL-DEFINIDA 0,5 

vários JOUTRAS OCUPAOES 4,1 

VIGILANCIA E GUARDA (543)  
COD._sEGuNDAocuPAcAo  

0 NENHUMA 95,4 
512 PEDREIRO 0,4 
843 VIGIA 0,3 

61 3+617 VENDEDOR AMBULANTE 0,5 
274 FOTOGRAFO 0,2 
602 VENDEDOR EMPREGADO 0,2 
503 ELETRICISTA 0,2 
841 PORTEIRO 0,2 
927 OCUPAAO MAL-DEFINIDA 0,4 

vérios OUTRAS OCUPAOES 2,3 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1995. 



TABELA A.3 
BRASIL - DI5TRIBuIçA0 DO PESSOAL OCUPADO 

NAS ATIVIDADES DE SEGURANQA PUBLICA, POR TIPOS DE ocuPAçOEs 
1995 

POLICIA MILfIAR_(PM ____ 
COD. . 	 OCuPAço 	-.. 

862 PRAA (SOLDADO A SARGENTO) 88,2 
861 OFICIALJSUBOFICIAL/ASPIRANTE 7,0 

52+64 AUXILIAR/ASSIST. ADMINISTA. 1,0 
151 MEDICO 0,5 
63 ATENDENTE/RECEPCIONISTA 0,4 

162 ENFERMEIRO NAO-DIPLOMADO 0,3 
927 IOCUPAQAO MAL-DEFINIDA 0,4 

vérios JOUTRAS OCUPAOES 2,3 

COD OCUPAcA0 ~ 

863 SOLDADO E OFICIAL 91,5 
52 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 2,5 

112 TECNICO DE EDIFICAçAO 1,5 
927 oCuPAçAo MAL-DEFINIDA 2,4 

vários OUTRAS OCUPAOES 2,1 

COD OCUPAQAO . 

865 AGENTE/DETETIVE/INVESTIG. 36,3 
866 GUARDA (SERVIQO PUBLICO) 20,4 
864 DELEGADO/SUBDELEG./PERJTO 13,5 
242 ESCRIVAO 12,6 

52+64 AUXIL/ASSIST. ADMIN. 4,8 
868 DATILOSCOPISTNPAPILOSC. 2,6 

21 DIRETOR/ASSESSOR 2,0 
774 TELEFONISTA 1,1 
751 MOTORISTA 1,0 
927 OCUPAçAO MAL-DEFINIDA 1,4 

vários OUTRAS OCUPAçOES 4,2 

() 
Civil, Municipal, Rodoviãrio, Marilimo etc. 

SISTEMA PN!TEN91ARIO  (SP:-  727). 

86EREIRO/GUARDA PENIT. 70,2 
6LIARADMINISTRATIVO 6,5 
2TOR/ASSESSOR 

VENFERMEIRO 

6,2 
42EIRO/SERRALHEIRO 3,0 
16  NAO-DIPLOMADO 2,9 
21 ESSOR PROFISSIONALIZ. 2,9 
151 MEDICO 2,1 
926 CRECHEIRO/MONITOR INFANTIL 2,0 
813 COZINHEIRO 1,4 
815 ATENDENTE DEBAR 1,4 

vários OUTRAS OCUPAOES 1,5 

Fonte: Construido a partir de informaçOes cia PNAD 1995 
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TABELA A.6 
BRASIL E MACRORREGIOES -VIGILAWCIA E GUARDA 

DISTRIBuIçA0 DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS ETARIAS (°/o) 
1985-1995 

REGIAO ANOf bA 14 115 A 1.7 18 A 24 25.A29 :30A 39 40A9 50A59.60 AM: 65 OU + TOTAL 
NORTE 1985 0,0 0,0 12,8 18,8 23,8 18,5 17,6 6,3 2,4 100,0 

1995 0,0 0,0 15,5 14,5 37,8 10,8 14,3 37 3,4 100,0 
NORDESTE 1985 0,0 0,3 18,3 18,7 32,4 18,0 8,8 1,0 2,5 100,0 

1995 0,0 1,0 14,0 19,1 41,8 11,1 9,9 1,5 1,6 100,0 
SUDESTE 1985 0,0 0,4 17,8 27,3 29,5 13,5 9,8 1,3 0,5 100,0 

1995 0,4 0,7 12,9 21,0 37,2 16,0 8,5 1,7 1,6 100,0 
SUL 1985 1,1 0,0 11,5 18,1 31,0 21,5 13,7 1,8 1,4 100,0 

1995 0,0 0,0 14,9 18,5 32,0 21,9 12,2 0,5 0,0 100,0 
C.-OESTE 1985 0,0 0,0 17,3 20,8 24,9 18,1 18,0 1,0 0,0 100,0 

1995 0,0 0,8 13,4 22,3 22,9 17,4 15,3 7,1 0,8 100,0 

BRASIL 1985 0,2 0,3 16,5 23,0 29,7 16,4 11,3 1,5 1,1 100,0 
1995 0,2 0,7 13,5 20,0 36,9 15,2 9,9 2,0 1,5 100,0 

Fonte: Construido a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995. 

TABELAA.7 
BRASIL E MACRORREGIOES - SEGURANA PIJBLICA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS ETARIAS (%) 
1985-1995 

REGIAO ANO bA 14. 15 All 18 A.24 25A29 30 A39 40 A49 50A 59 60A6465OU +j  TOTAL 

NORTE 1985 0,0 0,7 24,9 30,9 26,4 13,1 2,6 0,0 1,3 100,0 
1995 0,0 0,2 21,1 28,1 35,7 11,6 2,2 0,3 0,8 100,0 

NORDESTE 1985 0,0 0,2 15,2 25,2 26,5 21,3 10,8 0,7 0,1 100,0 
1995 0,2 0,8 14,8 23,3 40,0 14,3 5,5 0,6 0,4 100,0 

SUDESTE 1985 0,0 0,2 14,5 17,5 31,3 30,4 5,5 0,4 0,1 100,0 
1995 0,0 0,0 13,2 24,3 35,8 22,4 4,0 0,0 0,5 100,0 

SUL 1985 0,0 0,0 26,5 19,9 31,1 17,6 4,2 0,6 0,0 100,0 
1995 0,0 0,0 9,7 22,3 44,9 17,4 5,1 0,0 0,61 100,0 

C.-OESTE 1985 0,0 0,0 30,3 25,6 28,9 11,3 4,0 0,0 0,0 100,0 
1995 0,0 0,0 15,1 32,9 38,6 11,7 1,7 0,0 0,0 100,0 

BRASIL 1985 0,0 0,2 18,3 20,6 29,9 24,3 6,1 0,4 0,1 100,0 
1995 0,0 0,2 14,0 25,0 38,3 17,7 4,1 0,2 0,4 100,0 

Fonte: ConstrtiIdo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995. 



TABELA A.8 
BRASIL E MACRORREGIOES - VIGILANCIA E GUARDA 
DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO PaR COR (%) 

1995 31,0 0,0 69,0 0,0 100,0 
NORDESTE 1990 265 7,8 65,7 0,0 100,0 

1995 24,5 7,2 68,1 0,2 100,0 

SUDESTE 1990 53,3 7,4 39,3 0,0 100,0 
1995 62,1 8,1 29,8 0,0 100,0 

SUL 1990 77,0 1,3 21,8 0,0 100,0 
1995 81,3 9,9 8,8 0,0 100,0 

C.-OESTE 1990 47,7 7,0 45,2 0,0 100,0 
1995 45,5 4,4 50,0 0,0 100,0 

BRASIL 	1990 	 46,7 	6,3 	47,0 	0,0 	100,0 
1995 	 52,3 	7,4 	40,2 	0,0 	100,0 

(*) Branca + amarela 
(**) N/identif. + indigena 
Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

TABELA A.9 
BRASIL E MACRORREGIOES - SEGURANA PUBLICA 

oIsTRIBuIçAo DO PESSOAL OCUPADO POR COR (%) 
1990-1995 

1995 36,2 4,1 59,7 0,0 100,0 

NORDESTE 1990 28,2 5,0 66,9 0,0 100,0 
1995 31,3 5,3 63,3 0,0 100,0 

SUDESTE 1990 73,7 2,8 23,6 0,0 100,0 
1995 68,2 7,3 24,5 0,0 100,0 

SUL 1990 84,7 4,9 10,4 0,0 100,0 
1995 85,3 4,7 10,1 0,0 100,0 

C.-OESTE 1990 38,8 4,8 56,4 0,0 100,0 
1995 46,5 2,8 50,7 0,0 100,0 

BRASIL 1990 59,0 3,7 37,3 0,0 100,0 
1995 56,7 5,7 37,6 0,0 100,0 

(*) Bmnca + arnarela 
(**) N/identif. + indigena 
Fonte: Construldo a partir de informaçoes da PNAD 1985 e 1995 



  
  

  
  
  
  
  

  

  
  
  

  

  
  
  
  
  

  
  
  

  

  
  
  

  
  
  

  

  
  

  

TA BE LA A.10 
BRASIL E MACRORREOJOES - VIGILANCIA E GUARDA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO A PoSIçAo NA FAMILIA (%) 
1985-1995 

•REGIAO ANO CHEFE C6N4UGE FILHO OUTROS .TOTAL 

NORTE 1985 85,3 05 10,3 3,8 100,0 
1995 70,3 10,3 13,5 5,9 100,0 

NORDESTE 1985 78,4 1,7 17,5 2,5 100,0 
1995 76,1 3,2 16,7 4,0 100,0 

SUDESTE 1985 76,1 1,0 16,4 6,5 100,0 
1995 72,7 3,6 18,2 5,4 100,0 

SUL 	1985 85,5 2,9 7,4 4,2 100,0 
1995 72,7 3,6 18,2 5,4 100,0 

C.-OESTE 	1985 84,2 0,0 10,9 5,0 100,0 
1995 70,4 7,6 16,9 5,1 100,0 

BRASIL 	1985 79,3 1,4 14,3 5,0 100,0 
1995 	73,9 	4,0 	17,1 	5,1 	100,0 

Fonte: Construldo a panic de informaçOes da PNAD 1985 e 1995. 

TABELA A.1 1 
BRASIL E MACRORREGIOES - SEGURANA PUBLICA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO A POSIQAO NA FAMILIA (%) 
1985-1995 

NORTE 	1985 74,5 4,0 16,8 4,7 100,0 
1995 67,5 11,0 17,7 3,8 100,0 

NORDESTE 1985 78,9 3,7 15,3 2,0 100,0 
1995 73,3 5,8 18,0 2,9 100,0 

SUDESTE 	1985 80,5 1,8 15,5 2,2 100,0 
1995 68,1 6,9 21,4 3,6 100,0 

SUL 	1985 76,5 1,7 18,7 3,1 100,0 
1995 78,3 10,2 8,6 2,9 100,0 

C.-OESTE 	1985 68,5 5,5 22,6 3,4 100,0 
1995 76,3 6,5 15,0 2,2 100,0 

BRASIL 	1985 78,1 2,6 16,8 2,5 100,0 
1995 71,6 7,4 17,9 3,2 100,0 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 



TABELAA.12 
BRASIL E MACRORREGIOES - VIGILANCIA F GUARDA 

DIsTRJBuIçAo DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO NIVEL EDUCACIONAL (%) 
1985-1995 

NORTE 	1985 22,3 64,7 3,4 4,5 4,5 0,6 0,0 100,0 
1995 14,5 44,7 13,3 3,5 19,6 3,5 0,8 100,0 

NORDESTE 1985 19,2 61,3 6,4 2,7 10,1 0,2 0,0 100,0 
1995 10,3 53,1 14,8 6,7 13,1 2,0 0,0 100,0 

SUDESTE 1985 10,3 69,6 8,4 4,6 5,6 1,4 0,0 100,0 
1995 4,5 50,8 21,9 6,6 11,9 3,9 0,4 100,0 

SUL 1985 14,3 67,4 9,4 4,4 4,2 0,3 0,0 100,0 
1995 2,5 54,9 24,1 4,2 11,8 2,5 0,0 100,0 

C-OESTE 1985 19,3 62,4 9,1 4,5 3,9 0,7 0,0 100,0 
1995 10,5 60,1 8,9 6,2 12,9 1,5 0,0 100,0 

BRASIL 1985 14,29 66,6 8,0 4,1 6,2 0,9 0,0 100,0 
1995 6,6 52,1 19,1 6,2 12,6 3,1 0,2 100,0 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 

TABELA A.13 
BRASIL F MACRORREGIOES - SEGURANA PUBLICA 

DISTRIBUIçAO DO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO NIVEL EDUCACIONAL (%) 
1985-1995 

1995 2,3 16,2 21,3 11,6 35,4 11,1 2,1 100,0 
NORDESTE 1985 2,4 38,9 17,6 11,7 20,4 9,0 0,0 100,0 

1995 1,3 19,4 11,9 12,3 41,4 12,1 1,6 100,0 
SUDESTE 1985 0,4 29,0 23,4 7,3 23,1 16,7 0,0 100,0 

1995 0,8 11,5 16,2 12,5 32,4 26,4 0,2 100,0 

SUL 1985 0,0 27,0 26,5 13,4 16,7 16,3 0,0 100,0 
1995 0,0 11,1 20,8 9,8 37,7 19,9 0,8 100,0 

C.-OESTE 1985 0,6 31,2 22,8 10,1 23,6 11,7 0,0 100,0 
1995 0,9 13,7 14,2 17,0 39,0 14,2 0,9 100,0 

BRASIL 1985 0,9 31,2 22,5 9,5 21,5 14,3 0,0 100,0 
1995 0,9 14,0 16,0 12,5 36,2 19,5 0,8 100,0 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995 



TABELA A.14 
BRASIL E MACRORREGIOES - VIGILANCIA E GUARDA 

DISTRIBuIçA0 DO 1ESSOAL OCUPADO SEGUNDO A POSIQAO NA OCUPA9AO (%) 
1985-1995 

MEGIAO': ANO I!EMPRC/ EMPR..S1 	CONTA EMPRE- 4  FUNC. 	tJAO- ITOTAL 
CART. 	CART. PROPRIA 	:GADOR 

NORTE 1985 81,6 14,6 3,9 0,0 0,0 0,0 100,0 
1995 80,1 18,1 0,0 0,0 1,8 0,0 100,0 

NORDESTE 1985 85,3 11,7 3,0 0,0 0,0 0,0 100,0 
1995 83,2 10,8 1,5 1,7 2,8 0,0 100,0 

SUDESTE 1985 85,5 9,2 4,5 0,8 0,0 0,0 100,0 
1995 87,9 7,4 1,7 1,1 1,2 0,6 100,0 

SUL 1985 81,0 11,3 7,1 0,7 0,0 0,0 100,0 
1995 82,0 13,2 1,4 2,8 0,0 0,6 100,0 

C.-OESTE 1985 83,9 12,9 1,0 2,2 0,0 0,0 100,0 
1995 85,1 10,6 0,0 1,3 3,0 0,0 100,0 

BRASIL 1985 84,4 10,7 4,3 0,7 0,0 0,0 100,0 
1995 85,7 9,5 1,4 1,4 1,6 0,4 100,0 

(*) A PNAD 1985 nâo registra "trabaiho no reniunerndo" nesta atividade. 
Fonte: Construido a panic de inforrnaçOes da PNAD 1985 e 1995. 

[Para a segurança püblica, näo ë possIvel comparar inclicadores de posiço na ocupacao, devido 
a mudanças nas categorias classificatOrias da PNAD relativas ao fbncionalismo pübiico entre 
1985 e 1995] 



TABELA A.1 5 
BRASIL E MACRORREGIOES - VIGILANCIA F GUARDA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO POR I-bRAS SEMANAIS DE TRABALKO (%) 
1985-1995 

•REGIAO j_•ANO 0• H<2020~Hc30 30!~H<40 11=40 40c11:~4444cH:~48 H>48l TOTAL 

NORTE 1985 0,0 1,2 1,0 14,2 1,5 28,4 53,7 100,0 
1995 0,0 1,9 13,4 20,4 11,5 22,9 30,0 100,0 

NORDESTE 1985 0,0 2,3 6,4 16,4 1,6 30,8 42,5 100,0 
1995 0,7 1,9 7,8 20,1 12,1 31,6 25,8 100,0 

SUDESTE 1985 0,0 1,0 3,3 16,4 2,1 32,4 44,7 100,0 
1995 1,1 0,4 7,9 22,0 11,7 34,9 21,9 100,0 

SUL 1985 0,0 2,5 2,2 16,2 4,3 28,0 46,8 100,0 
1995 0,0 4,0 6,4 20,8 15,9 25,4 27,41 100,0 

C.-OESTE 1985 0,0 1,0 5,7 18,8 2,9 28,1 43,51 100,0 
1995 0,0 2,0 17,4 26,9 7,4 18,1 28,21 100,0 

BRASIL 1985 0,0 1,5 3,9 16,5 2,4 30,8 45,0 100,0 
1995 0,8 1,3 8,6 21,7 11,9 31,5 24,2 100,0 

Fonte: Construldo a partir de informaçoes da PNAD 1985 e 1995. 

TABELA A.16 
BRASIL F MACRORREGIOES - SEGURANA PLJBLICA 

olsTRlBuIçAo DO PESSOAL OCUPADO POR HORAS SEMANAIS DE TRABALHO (%) 
1985-1995 

REGIAO ANO 11<20 205H<3030<-H<40 _ H4040cH~44'44cH:948 __ H>48j _.TO1AL 

NORTE 1985 0,0 1,3 8,0 25,3 1,2 36,0 28,1 100,0 
1995 0,2 5,6 18,9 22,6 2,7 25,6 24,3 100,0 

NORDESTE 1985 0,4 4,0 15,4 27,7 5,7 24,7 22,1 100,0 
1995 1,1 4,3 21,2 27,8 3,2 22,0 20,4 100,0 

SUDESTE 1985 0,1 2,3 15,7 27,4 6,1 33,4 15,1 100,0 
1995 0,8 2,8 14,9 38,5 4,4 28,9 9,7 100,0 

SUL 1985 1,2 1,3 12,1 28,4 11,2 20,1 25,6 100,0 
1995 0,0 1,1 11,9 36,4 9,8 14,8 26,0 100,0 

C.-OESTE 1985 0,0 1,5 7,9 41,6 4,4 24,2 20,4 100,0 
1995 1,1 2,9 13,3 35,5 3,6 22,7 21,0 100,0 

BRASIL 1985 0,3 2,4 14,1 28,6 6,5 29,0 19,1 100,0 
1995 0,7 3,2 16,2 34,0 4,6 24,4 16,9 100,0 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995. 



TABELAA.17 
BRASIL F MACAORREGIOES - VIGJLANCIA E GUARDA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS DE RENDA (%) 
1985-1995 

REGIAO A@oT AtE'1-i -A'2 2k 	4A6' 6A-lO 1 0A204OSM -TOTAL: 
SMx  

NORTE 1985 18,7 49,7 27,7 3,4 0,5 0,0 0,0 100,0 
1995 8,3 37,5 40,6 5,7 3,3 4,7 0,0 100,0 

NOADESTE 1985 33,6 44,5 19,9 1,6 0,0 0,3 0,0 100,0 
1995 18,4 38,3 39,8 2,1 0,4 0,4 0,6 100,0 

SUDESTE 1985 8,4 37,3 45,2 6,8 1,8 0,5 0,0 100,0 
1995 2,5 17,1 51,1 15,5 97 2,9 1,6 100,0 

SUL 	
: 

1985 16,4 45,6 35,3 1,0 1,0 0,7 0,0 100,0 
1995 6,7 16,3 56,4 14,7 4,5 1,4 0,0 100,0 

C.-OESTE 1985 20,9 4,0 26,2 0,7 1,7 1,5 0,0 100,0 
1995 6,6 26,8 51,0 9,6 3,9 2,0 0,0 100,0 

BRASIL 1985 16,6 41,8 35,8 	. 4,1 1,2 0,5 0,0 100,0 
1995_II 74 23,7 48,4 	- 11,3 6,3 2,2 1,0 100,0 

Fonte: ConstruIdo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995. 

- 	 TABELAA.18 
BRASIL F MACRORREGIOES - SEGURANA PUBLICA 

DISTRIBUIQAO DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS DE RENDA (%) 
1985-1995 

REGIAO -- ' ANO AJE1 J 	1A2 -- 	24 , 	4A6-C  cAb' l02O '20SM TOTAL 
SM'.SM - SM,-- SM-SM-$M 

NORTE 1985 3,9 24,8 34,0 17,8 12,4 4,8 2,2 100,0 
1995 4,0 11,3 32,2 24,9 20,6 5,2 2,0 100,0 

NORDESTE 1985 3;7 28,2 49,5 8,3 5,9 3,6 0,8 100,0 
1995 5,3 13,6 48,7 - 	 16,3 9,8 5,5 0,8 100,0 

SUDESTE 1985 0,7 7,0 20,4 41,5 23,7 5,4 1,3 100,0 
- 1995 0;8 4,3 25,9 32,9 21,7 9,0 5,3 100,0 

SUL 1985 0,8 7,3 43,5 21,0 18,7 8,3 0,4 100,0 
- 1995 - - 	 0,0 2 1 4 43,8 26,6 16,5 6,3 4,5 100,0 

C.-OESTE 1985 3,0 14,2 36,4 25,2 11,5 8,7 1,0 100,0 
1995 0,5 2,4 41,8 15,2 22,0 12,8 5,2 100,0 

BRASIL 1985 1,7 - 	 12,6 31,8 29,2 17,7 5,9 1,1 100,0 
1995 2,0 6,7 36,0 25,5 18,1 7,9 3,8 100,0 

Fonte: Construldo a partir de informaçOes da PNAD 1985 e 1995. 


